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RESUMO 

 
Usos potenciais de Moringa oleifera Lam., uma matriz para produção de biodiesel e 

tratamento de água no semiárido nordestino 

 

A crise ambiental que vivenciamos hoje exige que transformemos as relações entre sociedade, 

natureza e desenvolvimento, considerando a sustentabilidade. Nesse contexto, um dos 

principais temas é a substituição de combustíveis fósseis por biocombustíveis, como o 

biodiesel. Uma potencial oleaginosa a ser utilizada como matriz para produção de biodiesel é 

Moringa oleifera Lam. (moringa), um vegetal de múltiplos usos que também pode ser 

utilizado para tratamento de água. Assim, os objetivos deste trabalho foram: analisar as 

adaptações anatômicas de caule e folha e as reservas oleíferas da semente de moringa, 

investigar características químicas do óleo da semente de moringa, considerando a produção 

de biodiesel, e avaliar a função coagulante dessas sementes no tratamento de água. Foram 

confeccionadas lâminas histológicas semipermanentes, nas quais observou-se que o caule 

apresenta cutícula espessa, estômatos abaixo da linha da epiderme, medula oca, drusas e 

tricomas tectores como adaptações às condições edafoclimáticas em que a espécie está 

inserida, enquanto a folha é dorsivental e possui cutícula espessa, tricomas tectores e drusas. 

A semente, por sua vez, possui reservas oleíferas abundantes. Essas características favorecem 

o cultivo da moringa como matriz para produção de biodiesel no semiárido nordestino. A 

avaliação química foi realizada por meio de extração do óleo com solvente via agitação 

mecânica e análise do óleo em espectrofotômetro UV-Visível. Foi feita a transesterificação do 

óleo, com análise do biodiesel gerado por cromatografia gasosa. Obteve-se bom rendimento 

de óleo e biodiesel de boa qualidade. Para avaliação da atividade coagulante das sementes, 

foram realizados ensaios de coagulação e floculação em jarteste, nos quais foi aplicado um 

extrato de sementes de moringa na água a ser tratada. As sementes se mostraram eficientes no 

processo de coagulação para tratamento de água, podendo ser utilizadas diretamente em 

sistemas rudimentares de tratamento ou servindo como matéria-prima para a extração de 

proteínas coagulantes a serem utilizadas em larga escala, como alternativas aos coagulantes 

tradicionais. Conclui-se que M. oleifera possui características que favorecem sua utilização 

para as funções associadas de produção de biodiesel e tratamento de água. 

 

Palavras-chave: Moringa oleifera Lam., biodiesel, anatomia vegetal, química de óleo vegetal, 

coagulante natural. 

 



 
 

ABSTRACT 

 

Potential uses of Moringa oleifera Lam., a raw material to biodiesel production and water 

treatment in Brazil’s Northeast semiarid region 

 

The current environmental crisis demands transformations in the relations among society, 

nature and development, considering sustainability. In this context, an important theme is 

replacing fossil fuels with biofuels, such as biodiesel. Moringa oleifera Lam. is a species that 

can be used as a raw material to produce biodiesel. Besides, it is a multiple purposes plant, 

which can be used also in water treatment. Thus, the aims of this work were to analyze the 

anatomical adaptations found in the stem and in the leaf and the seed’s oil stores of M. 

oleifera., to investigate chemical characteristics of M. oleifera‘s seed oil, considering 

biodiesel production, and to evaluate the coagulation activity of these seeds in water 

treatment. Semipermanent histological laminas were made and  it follows that the stem has 

thick cuticle, stomata whose cells guard are below the epidermis line, hollow medulla, druses 

and tector trichomes as adaptations to climate and soil conditions in which the species is 

found and the leaf is dorsiventral and it has thick cuticle, tector trichomes and druses. The 

seed has great reserves of oil. These features favor the use of Moringa oleifera Lam. as a raw 

material to produce biodiesel in Brazil’s Northeast semiarid region. Chemical analysis were 

made through oil solvent extraction using mechanic stirrer. The oil was analyzed in UV 

spectrophotometer. A transesterification was made and biodiesel was analyzed in gas 

chromatography. Oil yield was high and good quality biodiesel was obtained. To evaluate 

seeds coagulantion activity, coagulation and flocculation essays in jartest were made, using 

seed extract to treat raw water. Seeds were efficient in cogulation process to treat water. So, 

they can be used in rudimentary systems or as a raw material to coagulant proteins extraction, 

as an alternative to traditional coagulants.  M. oleifera has characteristics that favor its use to 

biodiesel production and water treatment. 

 

Keywords: Moringa oleifera Lam., biodiesel, vegetal anatomy, seed oil chemical 

characteristics, natural coagulant.  
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INTRODUÇÃO GERAL E FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

REFLEXÕES SOBRE SOCIEDADE, NATUREZA E DESENVOLVIMENTO 

 

 Os desequilíbrios na utilização dos recursos naturais pela população e a poluição 

resultante da forma como esses recursos são utilizados resultou na crise ambiental que se 

vivencia hoje (BRAGA et al., 2005). Essa crise é marcada pela exploração desenfreada do 

meio em prol da maximização dos lucros. Nesse contexto, emerge a gestão ambiental, como 

um conjunto de medidas direcionadas à melhoria da relação entre sociedade, natureza e 

desenvolvimento. 

As iniciativas para lidar com a problemática ambiental resultaram em diversos acordos 

multilaterais, que podem ser agrupados em três fases (RIBEIRO, 2001). A primeira fase, que 

começa no início do século XX, engloba as tentativas mal sucedidas de conter a destruição 

dos recursos naturais nas colônias africanas. A segunda começa com a Guerra Fria e tem mais 

sucesso, exemplificada pelo destaque da questão ambiental no âmbito da Organização das 

Nações Unidas (ONU). Já a terceira fase, que abrange o período pós Guerra Fria, tem como 

evento importante a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (CNUMAD), no Rio de Janeiro, em 1992. A partir dessa fase, os acordos 

multilaterais passam a privilegiar a segurança ambiental global e o desenvolvimento 

sustentável. 

 Para Acot (1990), a preocupação ambiental foi demonstrada em eventos anteriores a 

essas fases. O projeto da realização de um encontro internacional para a proteção da natureza 

acompanhou a criação de parques nacionais nos Estados Unidos – o Parque de Yellowstone, 

criado em 1872, foi o primeiro deles. No que concerne à gestão ambiental global, o autor 

considera como início de um novo período o I Congresso Internacional para a Proteção da 

Natureza (que teve lugar em Paris, em 1923), que se destacou pela abordagem dos problemas 

ambientais e pela luta para a criação de uma instituição internacional permanente para a 

proteção da natureza. 

 Barbieri (2004) considera outra periodização para tratar da gestão ambiental. A 

primeira fase começa no início do século XX e se estende até 1972, tendo como característica 

a abordagem pontual das questões ambientais (como pássaros e peixes) e a falta de vínculo 

com o crescimento. A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano 

(realizada em Estocolmo, em 1972) indica o início da segunda fase, marcada pela “busca de 

uma nova relação entre meio ambiente e desenvolvimento”. Nessa fase, a ONU criou, em 
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1987, a Comissão Mundial para o Desenvolvimento e Meio Ambiente, famosa pelo relatório 

Brundtland ou relatório “Nosso Futuro Comum”. Esse documento contém a definição de 

desenvolvimento sustentável: “aquele que atende às necessidades do presente sem 

comprometer a possibilidade das gerações futuras de atenderem às suas próprias 

necessidades”. Já a fase atual da gestão ambiental global tem início com a Conferência das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (realizada em 1992) e é marcada 

também pela elaboração do Protocolo de Quioto, em 1997. 

 No que concerne à evolução da gestão ambiental, Barata et al. (2007) destacam que, 

no fim da década de 60 do século passado, constatou-se a incompatibilidade entre os níveis de 

crescimento e a capacidade de assimilação e regeneração dos ecossistemas. Eles destacam 

que, inicialmente, os setores produtivos apenas adotavam, em alguns casos, medidas para 

evitar punições por não se enquadrarem na legislação. Isso mudou com a ocorrência de graves 

acidentes ambientais, como a explosão do reator nuclear em Chernobyl (na então União 

Soviética, em 1986) e o vazamento de petróleo, em 1989, do navio petroleiro Exxon Valdez, 

que acarretavam gastos com indenizações, recuperação ambiental e controle dos danos, além 

de prejuízo da imagem das empresas. Então, algumas empresas passaram a adotar a gestão 

ambiental. 

 Pombo & Magrini (2008) destacam que, nas décadas de 70 e 80 do século passado, a 

gestão ambiental praticada pelo Estado privilegiava os instrumentos de comando e controle. 

Estes, segundo Barbieri (2004), “objetivam alcançar as ações que degradam o meio ambiente, 

limitando ou condicionando o uso de bens, a realização de atividades e o exercício de 

liberdades individuais em benefício da sociedade”. A década de 90, com o conceito de 

desenvolvimento sustentável, foi marcada pela entrada de novos atores na questão ambiental – 

atitudes pró-ativas das empresas, ecodiplomacia, atuação das administrações locais e avanço 

de uma sensibilização ambiental difusa por toda a sociedade (MAGRINI, 2001).  

 Diante desse breve histórico das medidas tomadas para lidar com a problemática 

ambiental, podem ser identificadas algumas definições que refletem a visão predominante 

acerca da gestão ambiental. Para Braga et al. (2005), esta consiste na “forma sistemática de a 

sociedade encaminhar a solução de conflitos de interesse no acesso e uso do ambiente pela 

humanidade”. Barbieri (2004) define gestão ambiental como:  

 
As diretrizes e as atividades administrativas e operacionais, tais como planejamento, 
direção, controle, alocação de recursos e outras realizadas com o objetivo de obter 
efeitos positivos sobre o meio ambiente, quer reduzindo ou eliminando os danos ou 
problemas causados pelas ações humanas, quer evitando que eles surjam.  

 

Philippi Jr. et al. (2004), por sua vez, apontam: 
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O processo de gestão ambiental inicia-se quando se promovem adaptações ou 
modificações no ambiente natural, de forma a adequá-lo às necessidades individuais 
ou coletivas, gerando dessa forma o ambiente urbano nas suas mais diversas 
variedades de conformação e escala.  [...] Gestão ambiental é o ato de administrar, 
de dirigir ou reger os ecossistemas naturais e sociais em que se insere o homem, 
individual e socialmente, num processo de interação entre as atividades que exerce, 
buscando a preservação dos recursos naturais e das características essenciais do 
entorno, de acordo com padrões de qualidade. 

 

Considerando as definições expostas (as quais têm sido úteis em certa medida), 

verifica-se que as relações entre sociedade, natureza e desenvolvimento são concebidas de 

maneira tênue nas visões tradicionais da problemática ambiental. Predominam as tendências 

às perspectivas materialistas, as quais, de acordo com Lacey (1998), examinam os objetos 

isoladamente do contexto social, econômico, cultural e ambiental em que se inserem. 

Em contraposição a esses panoramas pontuais, Leff (2009) coloca a concretização dos 

objetivos da gestão ambiental de desenvolvimento no contexto da racionalidade ambiental. 

Pode-se ressaltar que, para Morin (1990), a racionalidade é o diálogo em nossa mente, criando 

estruturas lógicas, aplicando-as sobre o mundo e dialogando com o mundo real. Leff (2009) 

destaca o conceito bachelardiano de racionalidade: uma dialética entre a razão e sua 

expressão, isto é, a relação entre o processo de construção do conceito e seu poder 

transformador, mediante as condições de aplicação (BACHELARD, 1996). No 

enquadramento da racionalidade ambiental, a cultura ecológica deve ser concebida de modo 

mais amplo e os processos ideológicos devem transformar as relações produtivas e as relações 

de poder entre Estado e sociedade, conduzindo a formas de desenvolvimento sustentável. 

Desse modo, observa-se que, para se definir, planejar e implementar a gestão 

ambiental, devem ser ponderados diversos aspectos inerentes à existência humana, de modo 

que essa atividade seja desenvolvida de modo complexo. Conforme Morin (1990), na 

complexidade, tem-se o sentido do caráter multidimensional de qualquer realidade. 

Considera-se que as categorias de conhecimento criadas pelas universidades são realidades; 

todavia, uma dessas dimensões criadas contém as demais, sendo impossível compreender 

qualquer realidade de maneira unidimensional.  

Morin (1990) ainda afirma que o paradigma da complexidade surgirá de novas 

concepções, visões, descobertas e reflexões que vão se conciliar, de modo a se opor ao 

paradigma da simplificação. Deve-se juntar a causa e o efeito, que se volta sobre a causa; 

distinguir e juntar as noções ao mesmo tempo; juntar o Uno e o Múltiplo, de modo que o Uno 

não se dissolva no Múltiplo e o Múltiplo faça parte do Uno. Para esse autor, trata-se de uma 

tarefa cultural, histórica, profunda e múltipla. Percebe-se que os pontos de vista de Morin 

(1990) estão em consonância com as propostas de Leff (2009). 
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Nesse sentido, Leff (2009) aponta os processos necessários à construção da 

racionalidade ambiental, a qual representa uma racionalidade produtiva alternativa: 

estabelecimento dos parâmetros axiológicos de uma ética ambiental, concernentes às posturas 

diante da natureza; construção de uma teoria ambiental de modo a conduzir a estilos de 

desenvolvimento sustentáveis; mobilização de diferentes grupos sociais e execução de 

projetos de gestão ambiental participativa. Assim, mostram-se necessárias transformações nos 

paradigmas do conhecimento – como aponta Morin (1990) –, nos sistemas de valores e nos 

modos de produção. 

 É fundamental destacar que a gestão ambiental do desenvolvimento sustentável está 

baseada em novos valores, o que conduz à exigência de sistematizar os princípios éticos do 

Ambientalismo, os quais se opõem à racionalidade econômica. Esta, que privilegia a 

maximização incessante do lucro, levou à homogeneização dos modelos produtivos e estilos 

de vida, o que desestabilizou os processos ecológicos e as identidades culturais tradicionais 

(LEFF, 2009).  

No âmbito dessa discussão, compreende-se que a gestão ambiental efetiva vai além do 

manejo adequado dos recursos naturais e da disposição de resíduos, devendo apreender 

metamorfoses profundas nas práticas essenciais da sociedade e, consequentemente, nas 

características que atualmente são intrínsecas à existência humana e à sua inserção no mundo. 

Isso decorre do fato de que a forma como emergem as relações humanas de poder e de 

produção refletem determinado modo de viver, que é potencialmente destrutivo e incide 

diretamente sobre os objetos e funções ambientais com os quais a sociedade interage. 

 A racionalidade ambiental, assim, destaca-se como um instrumento de análise dos 

princípios éticos, da eficácia, das bases materiais e teóricas, dos instrumentos técnicos e legais 

e das ações políticas e sociais do Ambientalismo, que devem ser orientados na direção da 

gestão ambiental. Essa racionalidade, por conseguinte, é fundamentada em quatro esferas que 

estão marcadamente interligadas: a racionalidade substantiva (sistema de valores que 

direciona as ações para os objetivos da gestão ambiental); a racionalidade teórica; a 

racionalidade técnica ou instrumental e a racionalidade cultural. Esta conecta os princípios 

éticos da racionalidade substantiva com os meios da racionalidade instrumental em uma 

matriz em que se entrelaça a racionalidade teórica (LEFF, 2009). 

 Sendo fundamentalmente incomensuráveis a racionalidade econômica e a 

racionalidade ambiental (em virtude de que as estratégias desta não podem ser avaliadas 

simplesmente por meio de cálculos econômicos, pois envolvem valores essenciais e 

subjetivos da existência humana), surge o problema da valorização dos processos e 

patrimônios naturais. Isso requer a elaboração de instrumentos de gestão ambiental (que são 
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os elementos técnicos da racionalidade ambiental), tais como indicadores de qualidade de 

vida, do patrimônio de recursos naturais, dos custos ecológicos e sociais do crescimento 

econômico. Aponta-se, portanto, para a construção de uma racionalidade produtiva 

alternativa, com base no ambiente como um potencial produtivo e de modo que os processos 

naturais são congregados aos processos sociais, econômicos, culturais e tecnológicos (LEFF, 

2009). 

 Outra característica da gestão ambiental conduzida pelos princípios da racionalidade 

ambiental é o processo de descentralização econômica e de desenvolvimento regional 

equilibrado, de modo a conter a acumulação de deseconomias e da intensa degradação 

ambiental. São bases desse processo o desenvolvimento rural integrado e o ordenamento 

ecológico do espaço urbano. Podem ser definidas, então, unidades ambientais de manejo de 

recursos, numa proposta de integração da Economia, Ecologia, Geografia e Cultura, a fim de 

estabelecer um zoneamento operativo para o manejo integrado dos recursos. Nessa proposta, a 

racionalidade produtiva é formada considerando a espacialidade e temporalidade dos 

processos naturais e sociais (definindo a oferta sustentável dos recursos) em formações 

socioeconômicas e ambientais específicas e em contextos político-econômicos e espaços 

também determinados. Observa-se que essa racionalidade se concretiza no nível local e 

comunitário (LEFF, 2009). 

Apesar de sua definição predominantemente instrumentalista de gestão ambiental, o 

texto de Barbieri (2004) está em conformidade com as recomendações de Leff (2009). Para 

aquele autor, as iniciativas de gestão no nível global e regional devem ser acompanhadas de 

iniciativas locais, pois as ações de gestão ambiental ocorrem efetivamente no interior das 

localidades, comunidades e organizações. Barbieri (2004) também ressalta que é necessário 

ampliar a participação da população nos processos decisórios e complementa: 

 
Isso significa considerar a participação efetiva de uma multiplicidade de atores que 
compõem uma dada sociedade na elaboração das políticas públicas ambientais 
nacionais e locais, que constituem as bases da gestão ambiental no âmbito de um 
determinado país e de suas subdivisões. 

 

 O estabelecimento dessas unidades ambientais requer o fortalecimento da capacidade 

de autogestão das comunidades, associado ao apoio financeiro, técnico e de serviços básicos 

do Estado. Nessa visão, são melhoradas as condições de existência das comunidades, no lugar 

da situação em que elas são apenas exploradas em sua força de trabalho e nos recursos de sua 

região. A noção de áreas comunitárias e regiões culturais como unidades indivisíveis gera 

uma concepção integral de desenvolvimento em contraposição às propostas excludentes. 
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Valoriza-se, nesse sentido, o pluralismo cultural e a gestão ambiental altamente participativa 

(LEFF, 2009). 

 Confrontando as visões tradicionais da gestão ambiental com o conceito de 

racionalidade ambiental exposto por Leff (2009), verifica-se que as primeiras, embora possam 

contribuir para as resoluções da problemática ambiental, ocultam alguns aspectos 

fundamentais à execução de uma gestão ambiental adequada. Tendo em vista que os 

processos intensos e crescentes de degradação ambiental, poluição e extração de recursos 

naturais que observamos hoje são decorrentes das interações da sociedade com a natureza em 

prol do que se denomina desenvolvimento, devem ser considerados, na gestão ambiental, 

atributos do estilo de vida subjacente à racionalidade econômica. 

 Pode-se questionar, então, que formas de vida (ou seja, de valores, práticas e 

experiências com o real) se sobressaem como alternativas ao racionalismo econômico, em 

direção ao racionalismo ambiental e a formas de desenvolvimento sustentável. Leff (2009) 

aponta alguns destinos que podem ser seguidos para que, ao menos, seja minimizada a 

pressão puramente econômica sobre as comunidades, valorizados outros modos de lidar com a 

natureza e fortalecidas as identidades culturais e as formas particulares de vida, diversas 

daquela imposta pelo racionalismo econômico. A gestão ambiental, nesse contexto, emerge 

como uma dimensão primordial e indissociável a ser considerada e ressaltada na relação entre 

sociedade, natureza e desenvolvimento, exigindo a contribuição de diversas áreas do 

conhecimento.  

Ressalta-se que o desenvolvimento sustentável tem sido visto como uma mudança 

importante no entendimento das relações do homem com a natureza e com os demais, em 

contraste com a visão dominante nos últimos dois séculos, baseada na separação entre meio 

ambiente e questões socioeconômicas (HOPWOOD et al., 2005). Braga et al. (2005) retomam 

o conceito de “desenvolvimento sustentável” proposto pela Comissão Mundial do 

Desenvolvimento e Meio Ambiente, em 1987: “atender às necessidades da geração presente 

sem comprometer a habilidade das gerações futuras de atender às suas próprias necessidades”. 

Os próprios autores reconhecem que esse conceito não é absoluto, dependendo do país, da 

região, da sociedade e organização de cada local. Para Almeida (2002), a direção ao 

desenvolvimento sustentável não deve ser única e linear, mas devem ser reconhecidas 

diferentes formas de organização, com novos modos de enfrentar a crise social e ambiental.  

Essas perspectivas corroboram a visão de Leff (2009) e Morin (1990), os quais 

reconhecem a existência de muitos fatores subjacentes na prática da gestão ambiental e do 

desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, Veiga (2005) questiona o que se entende por 

desenvolvimento, o que, por sua vez, depende dos valores levados em consideração, tal como 
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explicado por Lacey (1998). Para Van Bellen (2006), a complexidade do termo 

“desenvolvimento sustentável” e a diversidade de conceitos relacionados a ele devem ser um 

estímulo para a descoberta de novas ferramentas em prol da sustentabilidade. 

Um dos temas de maior importância atualmente no que concerne a gestão ambiental e 

desenvolvimento sustentável é o contexto energético, tema do tópico seguinte. Abramovay 

(2010), por exemplo, afirma que a redução da pobreza atingida no Brasil nos últimos anos não 

tem como base o crescimento econômico focado no menor uso de energia e de materiais e 

aponta que o Brasil não está acompanhando a tendência tecnológica contemporânea, que está 

voltada para promover sistemas produtivos que poupam materiais e energia e contribuem para 

a regeneração da biodiversidade. Nesse sentido, o autor afirma que o Brasil não está diante de 

uma questão especificamente ambiental, mas do desafio de formular uma estratégia de 

desenvolvimento sustentável. 

 

 

A ATUAL REVOLUÇÃO ENERGÉTICA 

 

O modelo de desenvolvimento adotado quando da industrialização teve como base 

fontes energéticas fósseis. O crescimento acelerado do consumo de tais recursos fez com que, 

nos dias atuais, vislumbremos o seu esgotamento. As principais fontes energéticas mundiais, 

o petróleo, o carvão e o gás natural, são limitadas (PERES et al., 2005), contudo, elas 

perfazem 80% da matriz energética mundial (PLANO NACIONAL DE AGROENERGIA, 

2006).  

Esses combustíveis mundiais participaram de profundas mudanças nos meios de 

crescimento econômico e no modo de vida das pessoas. O modelo de crescimento adotado, 

apoiado nesses combustíveis, explica o importante papel que eles exercem hoje no cenário 

energético mundial.  

De acordo com a visão de que o comportamento da população humana e a dinâmica 

do meio em que ela vive estão atrelados à evolução da tecnologia, Nascimento (2005) afirma 

que elementos como máquinas a vapor, eletricidade e motores a combustão interna movidos a 

combustíveis fósseis interferiram no nosso desenvolvimento socioeconômico. Esses 

elementos melhoraram o padrão de vida da população e provocaram aumento na demanda 

energética para produção de força motriz, em lugar do trabalho humano e animal. O autor 

destaca os motores de combustão interna como um marco, já que promoveram crescimento do 

setor de transportes. Para Sawin (2004), “durante o século XX, a humanidade tornou-se uma 
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espécie extremamente móvel”, ultrapassando os limites do andar a pé e sofrendo mudanças na 

família, no trabalho e na natureza das cidades. 

É possível afirmar que esses combustíveis tradicionais foram a base de profundas 

transformações em nossa sociedade, mudando nosso acesso a diferentes bens de consumo e 

meios de transporte. Entretanto, transformações negativas no que concerne ao meio ambiente 

também são decorrentes do uso desses combustíveis. 

Considerando que os combustíveis fósseis são grandes poluidores do ambiente, pela 

emissão de gases de efeito estufa durante a combustão, descarte de resíduos ou 

derramamentos no mar e no solo (SILVA & FREITAS, 2008), e que são fontes energéticas 

limitadas (PERES et al., 2005), pode-se considerar como alternativa o uso de outras fontes, 

que provoquem menor impacto ambiental negativo.   

 Sachs (2007) defende a ideia de que a revolução energética do século XXI será 

desencadeada pelo alto preço do petróleo e influenciada por três fatores: consumo de petróleo 

maior que a descoberta de reservas; necessidade de “redução do consumo das energias fósseis 

para evitar mudanças climáticas deletérias e irreversíveis, causadas pela emissão excessiva de 

gases de efeito estufa” e ameaça à paz decorrente da geopolítica do petróleo. Segundo ele, a 

transição da era do petróleo ao pós-petróleo será longa e é difícil antecipar o seu transcurso, 

embora ressalte que “a extrapolação para o ano 2050 das tendências de consumo de energias 

fósseis, observadas nos últimos 50 anos, leva claramente a uma ruptura”.  

Sachs (2007) ainda explica que a escassez de petróleo será adiada através da 

exploração de óleos pesados e da transformação do carvão em combustíveis gasosos e 

líquidos (motivadas pelo alto preço do petróleo). Ele ressalta que as revoluções energéticas 

pretéritas não foram devidas ao esgotamento físico de uma fonte, mas pela descoberta de uma 

nova fonte com qualidade superior e custos inferiores (como aconteceu com a passagem da 

energia de biomassa ao carvão e deste ao petróleo e gás natural). Em seguida, ele diferencia a 

revolução energética atual pelos seguintes fatos: “nenhuma das energias alternativas oferece, 

por enquanto, vantagens econômicas claras com relação ao petróleo e seus derivados” e “o 

imperativo ecológico vai, segundo tudo indica, atuar com uma força cada vez maior, à medida 

que se afinam os contornos da crise desencadeada pelas mudanças climáticas”. Sachs 

acrescenta que essa revolução energética dependerá da definição de políticas públicas pelos 

Estados e pela Organização das Nações Unidas para que a matriz energética adotada polua e 

custe menos, com base em três medidas: primeiro, minimização da demanda energética; 

segundo, maior eficiência no uso da energia e, em terceiro lugar, substituição das energias 

fósseis por bioenergias e por outras energias renováveis, “sem descartar o uso ‘limpo’ das 

energias fósseis abundantes como o carvão, mediante o sequestro dos gases de efeito estufa”.  
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O BIODIESEL COMO UMA MATRIZ ENERGÉTICA ALTERNATIVA 

 

A escassez dos combustíveis fósseis, as crescentes emissões de poluentes gerados 

durante sua combustão e seus elevados preços tornam a biomassa uma fonte interessante de 

energia alternativa (SENSOZ et al., 2000). Em virtude das crescentes preocupações quanto ao 

futuro da oferta global de petróleo e a de outras opções de combustível disponíveis para o 

setor de transportes, os biocombustíveis representam a melhor das opções de uso da energia 

de biomassa (GOLDEMBERG, 2009). 

Um dos combustíveis provenientes da biomassa é o biodiesel, ao qual tem sido dada 

atenção no mundo todo e cujo uso é menos poluente que o dos combustíveis fósseis (HU et 

al., 2008) e minimiza a extração de recursos naturais. Esse biocombustível é a atual 

alternativa para o petrodiesel, pois é exequível tecnicamente, economicamente competitivo, 

aceitável do ponto de vista ambiental e facilmente disponível (DERMIBAS, 2009). Ademais, 

reduz as emissões de gases do efeito estufa, promove desenvolvimento regional e fortalece a 

estrutura social, principalmente em países em desenvolvimento (DERMIBAS & DERMIBAS, 

2007). Segundo Rashid et al. (2008), o biodiesel é biodegradável, renovável, atóxico, possui 

lubricidade inerente e reduz grande parte das emissões provocadas pelo petrodiesel, além de 

que seu uso reduz a dependência de combustíveis fósseis importados, que continuam a 

decrescer em disponibilidade. 

De acordo com Hinrichs & Kleinbach (2003), o uso do biodiesel apresenta alguns 

impactos ambientais positivos:  

 Redução na emissão de materiais particulados (fuligem e fumaça preta); 

 Redução na emissão de monóxido de carbono; 

 Redução na quantidade de hidrocarbonetos não queimados; 

 Redução na emissão de hidrocarbonetos aromáticos policíclicos; 

 Redução na emissão de óxidos de enxofre; 

 Redução de 45 a 71% na emissão de dióxido de carbono quando do uso de 

motores a diesel em lugar de motores a gasolina; 

 Absorção de dióxido de carbono (sequestro de carbono) durante o crescimento 

das oleaginosas usadas como matéria-prima, não gerando aumento nas 

emissões. 

A utilização do biodiesel ajuda a promover redução da poluição ambiental nos grandes 

centros urbanos (KOZERSKI & HESS, 2006), podendo reduzir em 78% a emissão de gás 

carbônico, em 90% as emissões de fumaça e praticamente eliminar as emissões de óxidos de 

enxofre (LIMA, 2004; HINRICHS & KLEINBACH, 2003).  
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Barnwal & Sharma (2005) analisaram a emissão de gases poluentes pelas combustões 

de biodiesel e de óleo diesel de petróleo, podendo afirmar que os resultados são favoráveis 

para o biocombustível (tabela 1). Rosa et al. (2003) corroboram essa afirmativa, dizendo que 

o biodiesel tem potencial para reduzir a emissão de poluentes, mesmo que o consumo seja 

maior que o do diesel devido à menor eficiência energética do biodiesel.  

Segundo Hinrichs & Kleinbach (2003), o biodiesel auxilia na redução de emissões 

tóxicas (tabela 1) e na eliminação da irritabilidade nos olhos. No que concerne à redução da 

emissão do material particulado, Rosa et al. (2003) apresentam dado diferente daqueles 

autores (que apontam uma redução de 26,8%), colocando uma redução de 50% da emissão 

quando utilizado o biodiesel em lugar do diesel. 

 
Tabela 1: Redução da emissão de gases poluentes na combustão de biodiesel em relação ao diesel. 

Componente emitido Redução (%) 

Fuligem 60 

Hidrocarbonetos não queimados 14,2 

Hidrocarbonetos poliaromáticos >70 

Material particulado 26,8 

Monóxido de carbono (CO) 9,8 

Monóxido de enxofre (SO) 100 

Óxidos de nitrogênio 4,6 
Fontes: Hinrichs & Kleinbach (2003) e Barnwal & Sharma (2005). 
 

Sheehan et al. (1998) concluíram que a emissão de gás carbônico pelo biodiesel de 

soja puro, desde a produção agrícola até a queima pelo motor, foi 78,5% menor que a do 

diesel, desde a extração. Entretanto, outra conclusão foi a de que a combustão do biodiesel 

puro resulta em aumentos de 13,3% na emissão de óxidos de nitrogênio e de 13,6% na de 

ácido clorídrico. 

No que se refere aos óxidos de nitrogênio, esse resultado é semelhante ao presente em 

Rosa et al. (2003), que propõem estudos para verificar se as misturas de biodiesel e diesel 

atendem aos valores máximos permitidos. Contudo, esse dado é diferente do exposto por 

Hinrichs & Kleinbach (2003), que apresentam uma redução de 4,6% na emissão desse 

composto quando usado o biodiesel no lugar do diesel. Os óxidos de nitrogênio podem causar 

danos à saúde (FERNANDES, 2005; ROSA et al., 2003) e contribuem para a intensificação 

do efeito estufa (RANGEL & CARVALHO, 2003) e para a formação da fumaça fotoquímica 
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(RANGEL & CARVALHO, 2003; LOUREIRO, 2005; ROSA et al., 2003), da chuva ácida 

(FERNANDES, 2005) e do ozônio na troposfera (BAIRD, 2002; ROSA et al., 2003).  

Os óxidos de enxofre, cuja emissão é praticamente eliminada com o uso do biodiesel, 

podem reagir com a umidade do ar, formando os ácidos sulfuroso (H2SO3) e sulfúrico 

(H2SO4), que podem contribuir para as chuvas ácidas (LOUREIRO, 2005). Quando sofre 

combustão junto ao diesel, o biodiesel favorece a oxidação das mercaptanas presentes no 

diesel, formando dióxido de enxofre (ROSA et al., 2003). Estes autores consideram o dióxido 

de enxofre menos danoso aos seres vivos que as mercaptanas, compostos nocivos que contêm 

enxofre. 

O cultivo agrícola voltado para a produção de biodiesel capta gás carbônico durante o 

crescimento e apenas parte desse composto é liberada durante a combustão nos motores, 

ajudando no controle do efeito estufa. Esse biocombustível também permite que países como 

o Brasil atinjam as metas do Protocolo de Quioto e participem do mercado de créditos de 

carbono (RATHMANN et al., 2005). 

Quando o álcool utilizado na produção de biodiesel é de origem vegetal (etanol), a 

emissão de dióxido de carbono na combustão é compensada pela reabsorção, graças à 

fotossíntese, durante o crescimento das plantas das quais são retirados tanto o álcool como o 

óleo. Quando o álcool é mineral (metanol), considera-se a compensação apenas referente às 

plantas produtoras de óleo (ROSA et al., 2003). Parente (2003) alerta para o fato de que essa 

vantagem do etanol pode desaparecer, se o metanol for obtido a partir da biomassa. Diante 

dessas considerações acerca da poluição do ar, deve-se ressaltar que o progresso na frota de 

veículos é necessário para que a diminuição na emissão de partículas quando da utilização do 

biodiesel seja significativa (DIAS, 2007).  

Conforme dados de pesquisa do IBRE/FGV (Instituto Brasileiro de Economia da 

Fundação Getúlio Vargas), com o uso do B5 (mistura de 5% de biodiesel e 95% de diesel), na 

cidade de São Paulo, foram economizados R$ 11 milhões na saúde pública, referentes a 

tratamentos de doenças respiratórias, entre os anos de 2010 e 2011. Estima-se que, com o B20 

(mistura de 20% de biodiesel e 80% de diesel), seriam economizados R$ 71 milhões na saúde 

pública, além de serem evitadas 77 mil internações e 11 mil óbitos no ano de 2020 

(TAGUCHI, 2011). Sabe-se que a poluição atmosférica nos centros urbanos é um fator 

responsável pelo aumento na incidência de doenças respiratórias e cardiovasculares 

(CIFUENTES et al., 2001; MARTINS et  al., 2001; MOURA et al., 2009). 

No que concerne à poluição do solo, o diesel em concentrações acima de 3% é tóxico 

aos microrganismos, ao contrário do biodiesel (LAPINSKIENE et al., 2006). Hinrichs & 

Kleinbach (2003) confirmam isso ao dizer que a contaminação por derramamento é nula para 
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o biodiesel e muito alta para o diesel. Eles também afirmam que o biodiesel possui alta 

biodegradabilidade e não é tóxico, ao contrário do diesel, e que a transferência e estocagem do 

biodiesel não apresentam riscos, enquanto as do diesel são altamente perigosas. 

É importante ressaltar que o cultivo de oleaginosas para produção do biodiesel pode 

ocorrer em sistemas integrados de produção de alimentos e energia. Dessa forma, minimiza-se 

a disposição de resíduos no meio, como no modelo biodiesel-pecuária: uma parte dos pastos 

pode se destinar a cultivos alimentares, os resíduos da extração do óleo constituem uma ração 

para o gado, o esterco processado nos biodigestores produz adubos e energia aproveitável na 

usina de biodiesel (SACHS, 2007). Para Goldemberg (2009), está crescendo o interesse no 

desenvolvimento de sistemas integrados que permitam a coprodução de matéria-prima 

energética com outro produto agrícola, como meio de atingir economias significativas no 

custo e benefícios ambientais. O autor cita o exemplo da produção de biodiesel utilizando 

sementes não comestíveis como matéria-prima ou realizada em conjunto com o cultivo de 

alimento animal. 

A utilização de sistemas integrados de produção também está relacionada à geração de 

subprodutos fabricação de biodiesel, como a glicerina, lecitina, farelo e torta de oleaginosa. O 

incremento na produção de biodiesel aumenta, por exemplo, a oferta de glicerina, que é um 

subproduto da transesterificação. Desse modo, devem surgir novas utilizações da glicerina no 

Brasil e também deve ser aproveitada a demanda externa (RATHMANN et al., 2005). À 

medida que a produção de biodiesel aumenta e o preço da glicerina, consequentemente, 

diminui, novas aplicações para este subproduto são viabilizadas (PARENTE, 2003). 

Essa discussão conduz a outra temática: o papel da agricultura familiar na produção de 

biodiesel. Segundo Garcez & Vianna (2009), o PNPB tem como aspecto básico a promoção 

da inclusão social dos agricultores familiares, considerando a alta concentração de terras 

existente no país e a distribuição de renda injusta na agricultura.  

Conforme Peixoto (2008), o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel 

(PNPB) tem o objetivo de consolidar um novo mercado para os agricultores familiares e 

assentados da reforma agrária, em consonância com a proteção ambiental. O autor, no 

entanto, ressalta que esse objetivo depende da atuação conjunta (em rede) de diversas 

instituições, tais como: pesquisas agronômicas, tecnológicas e industriais; organização social 

da produção; associações e cooperativas de produtores; empresas; organizações não 

governamentais; órgãos governamentais de fomento, regulamentação e fiscalização; 

representações de populações tradicionais; órgãos gestores. 

Peixoto (2008) também aponta a necessidade de adotar um enfoque regional para a 

efetivação do PNPB, de modo que os projetos sejam adaptados às condições de solo e clima 
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de cada região dos estados, assim como às diferenciadas circunstâncias sociais. Ele 

exemplifica essa necessidade ao dizer que, na região Sul do Pará, estão sendo feitas tentativas 

de produção de biodiesel a partir do girassol, enquanto se produz biodiesel a partir do dendê 

no nordeste paraense. 

Nesse sentido, Monteiro (2007) salienta que a diversificação dos sistemas produtivos 

da agricultura familiar, para cultivo de diversas oleaginosas visando à produção de biodiesel 

no semiárido do Nordeste brasileiro, consiste em um fator que contribui para a 

sustentabilidade dessa atividade. Ademais, aumenta a capacidade de resposta desses 

produtores diante da variabilidade climática atual e das mudanças climáticas projetadas pela 

autora, tendo em vista que os produtores especializados estão sujeitos à perda da produção e 

às dificuldades de dar continuidade à atividade agrícola.   

Abramovay & Magalhães (2007) corroboram com a visão de Peixoto (2008) e 

Monteiro (2007), ao afirmarem que o PNPB está voltado para a integração dos agricultores 

familiares à oferta de biocombustíveis, contribuindo com o fortalecimento de sua capacidade 

de geração de renda. Segundo aqueles autores, essa integração deve ser promovida por meio 

de modalidades produtivas que evitem a monocultura e que permitam o uso de áreas e de 

matérias-primas consideradas, até então, pouco atrativas. Eles também afirmam que o 

objetivo do Governo Federal de vincular a produção de biodiesel à agricultura familiar 

recebeu a adesão, tanto de grandes empresas processadoras de matérias-primas para a 

produção de biodiesel como do movimento sindical de trabalhadores rurais, constituindo uma 

tríade aparentemente inédita no plano internacional.   

Para Carioca et al. (2009), o PNPB visa aliar o aumento da produção de óleo vegetal 

para biocombustíveis à oferta de novas oportunidades de emprego para pequenos produtores 

da agricultura familiar. Desta forma, constitui-se uma política agrícola justa para grande parte 

da comunidade rural brasileira. Além disso, o programa envolve a decisão política de 

direcionar o setor produtivo para uma nova era de produção de biocombustíveis no país. 

Conforme dados do IBRE/FGV, quando o PNPB envolver 160 mil famílias, estima-se que 

será movimentado R$ 1,5 bilhão na agricultura familiar (TAGUCHI, 2011). 

A fim de garantir o desenvolvimento regional e socioeconômico, foram estabelecidas 

taxas de redução dos tributos (referentes às contribuições federais) a serem pagos pelo 

produtor industrial de biodiesel. A taxa é de 100% no caso de mamona ou palma produzida 

nas regiões Norte, Nordeste e no Semiárido pela agricultura familiar; 67,9% para qualquer 

matéria-prima que seja produzida pela agricultura familiar e 30,5% para mamona ou palma 

produzida nas regiões Norte, Nordeste e no Semiárido pelo agronegócio. Os produtores que 

utilizam a agricultura familiar, com uma garantia de compra a preços pré-estabelecidos, 
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recebem o Selo Combustível Social, que garante isenções fiscais e melhores condições de 

financiamento (SUAREZ & MENEGHETTI, 2007). 

Em contraposição às propostas iniciais do PNPB, Garcez & Vianna (2009) discutem a 

forma como a agricultura familiar está sendo inserida na prática do programa, tendo em vista 

que os grandes produtores de biodiesel são favorecidos, ao passo que a participação dos 

agricultores familiares fica limitada ao fornecimento de matéria-prima. Ademais, estes não 

possuem as condições adequadas ao estabelecimento dos contratos com os produtores 

industriais de biodiesel.  

Outro aspecto do programa que vai de encontro à sua proposta de inclusão social é a 

predominância de grandes produtores de biodiesel nos leilões da ANP (GARCEZ & 

VIANNA, 2009; ANP, 2011), associada à sua concentração na região Centro-oeste do país e a 

presença da soja como principal matéria-prima, conforme se pode observar a partir dos dados 

da ANP (2011). Schaffel & La Rovere (2010) também apontam a ampla utilização da soja e o 

fortalecimento de grupos industriais consolidados como aspectos contrários à ideia de 

produção sustentável por agricultores familiares. Desse modo, Garcez & Vianna (2009) 

indicam a necessidade de fornecer apoio técnico e financeiro aos agricultores familiares e de 

encorajar o desenvolvimento regional e a produção de variadas matérias-primas, assim como 

fortalecer o papel das cooperativas de agricultores na produção industrial de biodiesel, as 

quais não são consideradas na base legal do PNPB. 

Segundo Abramovay & Magalhães (2007), a relação entre as empresas e os sindicatos 

pode ser melhorada porque a incorporação da agricultura familiar corresponde tanto ao 

interesse dos sindicatos, de ampliar as oportunidades para a sua base social e fortalecer sua 

representatividade, quanto ao das indústrias, de contar com uma rede estável de fornecedores, 

com produção diversificada.  

Schaffel & La Rovere (2010) afirmam que a introdução do biodiesel na matriz 

energética brasileira foi feita de forma inovadora, encorajando a participação de agricultores 

familiares por meio do Selo Combustível Social, que beneficia os produtores que fomentam a 

inclusão social e o desenvolvimento regional, ao comprar quantidades mínimas de sementes 

de oleaginosas dos agricultores familiares. O PNPB, então, permite que as empresas associem 

a produtividade a práticas mais responsáveis – tendo em vista não somente aquelas de gestão 

ambiental estrita, mas também as sociais –, o que pode ser o início do que os autores 

estabelecem como eficiência eco-social. Contudo, considerando a Responsabilidade Social 

Corporativa, as empresas produtoras de biodiesel estão envolvidas em algumas contradições, 

como a predominância do cultivo da soja e de grupos industriais consolidados e o fato de que 

as empresas podem comprar a produção da agricultura familiar para outros usos além do 



26 
 
biodiesel, aumentando os benefícios do Selo Combustível Social para ambos. Na visão desses 

autores, a sustentabilidade do PNPB deve ser avaliada considerando-o uma política social, e 

não apenas um programa de energia. Eles ressaltam também que o conceito de ecoeficiência e 

o contexto socioeconômico são indissociáveis, levando em conta as especificidades da 

agricultura familiar. 

Ao estudarem o emergente arranjo produtivo de biodiesel no Piauí, Santos & 

Rathmann (2009), observaram que os benefícios sociais desse arranjo permanecem como 

efeitos indiretos, relacionados a outras indústrias e políticas específicas, dado que a 

distribuição de renda na região não foi alterada de forma significativa. Os autores afirmam 

que, no caso estudado, o objetivo de criar um centro de desenvolvimento socioeconômico por 

meio dos incentivos do PNPB não foi atingido, sendo fundamental o estreitamento das 

relações com as instituições locais, a fim de que esse arranjo produtivo seja bem sucedido. 

Em relação às sementes e à forma como elas são utilizadas, Lacey (2003) afirma que, 

na história recente, as sementes têm sido transformadas de recursos regenerativos a 

commodities, por meio dos modelos agrícolas intensivos, de modo aliado à transformação das 

relações sociais na agricultura em direção à dominância do agronegócio. Assim, a forma de 

entender as sementes exclui suas relações com os arranjos sociais, os impactos ecológicos ou 

com qualquer outro valor. Segundo Lacey (1998), devem ser evitadas as abordagens 

descontextualizadas dos objetos. Em contrapartida, nos agroecossistemas, a sustentabilidade é 

definida pelas seguintes características: capacidade produtiva, integridade ecológica, saúde 

social e identidade cultural (LACEY, 2003). Esses aspectos precisam ser ponderados quando 

se trata do contexto social em que o uso do biodiesel está inserido. 

Percebe-se também que uma crítica frequente ao uso dos biocombustíveis se refere ao 

uso da terra, ou seja, ao aproveitamento das terras agricultáveis para produção de combustível 

em detrimento da de alimentos. Estudos apontam que a demanda mundial por biomassa pode 

dobrar até 2050, havendo também tensões na apropriação dessas terras (RATHMANN et al., 

2005). Segundo as nossas Diretrizes de Política de Agroenergia, a expansão da agroenergia 

não afetará a produção de alimentos para consumo interno, além de os subprodutos 

contribuírem para complementar a alimentação humana e animal (PLANO NACIONAL DE 

AGROENERGIA, 2006). Dabdoub et al. (2009) afirmam que o  uso  de  óleos  vegetais  não  

alimentícios  tem  sido  proposto como  forma  de  aliviar  o  debate  de  alimentos  versus 

biocombustíveis, por meio da utilização de plantas como a  mamona  (Ricinnus  communis L.) 

e o pinhão manso (Jatropha curcas L.). Segundo Santos e Rathmann (2009), é necessário 

estudar oleaginosas que tenham maior rendimento de óleo e que não se oponha à produção de 

alimentos. 
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Para Sachs (2007), é importante questionar o avanço na produção de biocombustíveis, 

mas a fome que parte de nossa população sofre não está relacionada a déficit de alimentos, 

mas a falta do poder aquisitivo. Conforme exposto anteriormente, o autor também destaca a 

possibilidade de haver “sistemas integrados de produção de alimentos e energia adaptados aos 

diferentes biomas”, bem como a produção de óleos combustíveis em áreas degradadas que 

não servem às culturas alimentícias. No que se refere ao biodiesel, a problemática do uso da 

terra pode ter como soluções a produção a partir de microalgas; o cultivo de plantas adaptadas 

a ambientes que não são favoráveis ao cultivo de vegetais usualmente destinados à 

alimentação e o cultivo de plantas que atendam tanto à produção de biodiesel quanto à de 

alimentos. Garcez & Vianna (2009) afirmam que a política de biodiesel no Brasil deve 

incorporar medidas para assegurar que a indústria agrícola promova a segurança alimentar 

para a população. 

Abramovay & Magalhães (2007) apontam as principais críticas que são feitas em 

relação aos biocombustíveis: nos Estados Unidos e na Europa, os principais produtos em que 

se apóia a oferta de biocombustíveis apresentam balanço energético baixo; a contribuição 

desses produtos para reduzir o efeito estufa é pequena (pelo uso de combustíveis fósseis na 

produção e por conduzir, muitas vezes, ao desmatamento); o avanço dos biocombustíveis é 

uma ameaça à segurança alimentar mundial; a produção de biocombustíveis acentua a 

concentração de renda e a importância dos grandes produtores. Os autores, então, afirmam 

que esses argumentos não consideram o fato de que o padrão tecnológico em que se apóia a 

oferta de biocombustíveis pode ser diferente do predominante hoje e ressaltam que é 

necessária a execução de sistemas integrados de produção de alimentos e energia, nos quais o 

atual padrão ambiental, energético e social em que se apóia a maior parte da produção de 

biocombustíveis no mundo pode ser substituído por modalidades de bases sociais e 

ambientais capazes de evitar os problemas mencionados. 

Em relação ao biodiesel, discute-se também sobre a utilização de terras para produção 

de oleaginosas frente à importância da conservação e preservação das áreas naturais e da 

biodiversidade. Para Abramovay & Magalhães (2007), no âmbito do PNPB, as empresas têm 

incentivos para investir em áreas degradadas e de baixa utilização agrícola, portanto, 

diferentemente do que ocorre com a expansão do álcool, nada indica que o PNPB ameace 

áreas florestais. 

Finco & Doppler (2010), por meio de estudos de caso realizados no estado de 

Tocantins, constataram que as áreas de produção de oleaginosas em pequena escala estavam 

associadas ao desmatamento de florestas nativas e à utilização de terras antes utilizadas para 

culturas alimentícias. Frente a esses resultados, os autores sugerem que, nas regiões 
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estudadas, sejam aplicados projetos de redução de emissões pelo desflorestamento e 

degradação de florestas (REDD – Reducing Emission from Deforestation and Forest 

Degradation), a fim de preservar as florestas nativas, garantir a segurança alimentar e 

fornecer uma fonte de renda para os pequenos agricultores. 

Novaes (2001) afirma que a maioria das políticas relativas ao desenvolvimento agrário 

no Brasil apontam para a insustentabilidade. Conforme esse autor, a estratégia a ser utilizada 

no semiárido está baseada nos métodos de convivência com as condições climáticas da região, 

por meio do aumento da eficiência no aproveitamento dos recursos locais. Para tanto, faz-se 

necessária uma gestão competente, sendo o uso de tecnologias apropriadas e a capacitação e 

organização dos agricultores a base para um desenvolvimento agrário sustentável. Diante 

dessa perspectiva, pode-se perceber que a discussão acerca do cultivo de oleaginosas deve 

ultrapassar os limites do debate dos biocombustíveis, a fim de atingir as questões maiores que 

prejudicam a conservação e preservação das áreas naturais e da biodiversidade. 

No que se refere aos aspectos técnicos, muitos pesquisadores têm desenvolvido 

pesquisas a fim de otimizar os parâmetros da produção de biodiesel e aumentar sua qualidade.  

Segundo Dabdoub et al. (2009), a  procura  por  novas  matérias-primas  a  serem  utilizadas  

na produção do biodiesel ido de encontro ao fato de que muitos óleos ou gorduras vegetais e 

animais não possuem composição adequada para permitir que o produto da sua 

transesterificação se enquadre nas especificações de qualidade exigidas para ser usado como 

combustível. Os autores também apontam que são relevantes as pesquisas sobre o processo 

produtivo do biodiesel, considerando vantagens técnicas e econômicas. Ademais, ressaltam a 

importância de que essas pesquisas extrapolem o meio acadêmico e sejam úteis na realidade 

da indústria e afirmam que o desenvolvimento científico e tecnológico necessário à 

viabilização econômica da produção do biodiesel é realizável.  

Diante do exposto, percebe-se que o biodiesel, como uma matriz energética 

alternativa, possui vantagens ambientais, sociais, econômicas e técnicas. Por ser uma matriz 

emergente, ainda exige adaptações na sua produção, comercialização e uso. Contudo, diante 

do contexto energético atual, o biodiesel se apresenta como uma alternativa viável, em fase de 

expansão e que atende às necessidades dos combustíveis da nova revolução energética. 

 

 

O BIODIESEL NA MATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRA 

 

Segundo o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel, o Brasil importa 

10% do diesel que consome principalmente no transporte de passageiros e de cargas. Este 
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combustível é o mais utilizado no país, correspondendo a 57,7% do consumo nacional de 

combustíveis veiculares. O biodiesel ajuda na autossuficiência de petróleo no Brasil, pois 

permite a economia na importação de petróleo e de óleo diesel, além de minimizar a poluição 

gerada pelos motores a diesel. Segundo pesquisa do IBRE/FGV, quando o país liberar a 

utilização do B10, economizará aproximadamente R$ 4,3 bilhões com a importação de diesel 

(TAGUCHI, 2011). 

O interesse do Brasil na produção de biodiesel tem crescido bastante nos últimos anos. 

Conforme relatam Suarez & Meneghetti (2007), em 2003, foi criado um Grupo de Trabalho 

Interministerial para estudar a viabilidade do uso de óleos, gorduras e derivados como 

combustível e indicar as ações necessárias para a sua implementação. No mesmo ano, foi 

criada uma Comissão Executiva Interministerial (CEIB), associada a membros da Embrapa 

(Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis), BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social) e Petrobras. Em 2004, foi lançado o Programa Nacional de Produção e Uso de 

Biodiesel (PNPB) do Governo Federal. O programa tem como objetivo promover a 

implantação de projetos autossustentáveis, produzindo biodiesel a partir de diferentes 

oleaginosas cultivadas em diversas regiões do país, gerando renda para a população local e 

promovendo a inclusão social e o desenvolvimento regional.  

Segundo o Plano Nacional de Agroenergia (2006), o Brasil possui uma série de 

vantagens que impulsionam o país rumo a uma posição de liderança no mercado global de 

bioenergia: disponibilidade de terras agricultáveis, clima tropical, alta biodiversidade, grande 

quantidade de recursos hídricos, indústria agrícola estabelecida e um grande mercado 

doméstico de biocombustíveis, que seja capaz de apoiar a expansão no mercado internacional. 

Para Quintella et al. (2009), “o Brasil apresenta um diferencial significativo, tendo 

diversidade de culturas que não competem com as de alimentação, terras agricultáveis,  clima,  

solo,  mão-de-obra,  tecnologia  e  mercado  interno crescente”. 

A lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, incluiu os biocombustíveis derivados de 

óleos e gorduras em nossa matriz energética. Em 2008, o uso de B2 (mistura de 2% de 

biodiesel ao diesel) passou a ser obrigatório. No Brasil, a produção de biodiesel tem 

aumentado intensamente nos últimos anos e o país está entre os maiores produtores e 

consumidores de biodiesel do mundo. Em 2009, a capacidade nominal de produção de 

biodiesel puro (B100) foi de aproximadamente 4,4 bilhões de litros, com uma produção 

efetiva de 1,6 bilhões de litros, o que correspondeu a 36,6% da capacidade total (ANP, 2010).  

Até agosto de 2011, foram realizados 23 leilões de biodiesel da ANP. No primeiro, 

realizado em 23 de novembro de 2005, foram arrematados 70.000 m3 (ANP, 2010) e, no 23º, 
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o volume arrematado subiu para 700.000 m3, representando um montante negociado de 

aproximadamente 1,6 bilhões de reais (ANP, 2011). Destaca-se a transição da mistura 

opcional de 2% de biodiesel ao diesel (fase em que houve os primeiros cinco leilões) para a 

obrigatoriedade da mistura de 4% no terceiro trimestre de 2009 e de 5%, a partir de janeiro de 

2010 (ANP, 2011). A Resolução nº 6/2009 do Conselho Nacional de Política Energética 

(CNPE), que aumentou de 4% para 5% o percentual obrigatório de mistura de biodiesel ao 

óleo diesel, incentivou a aquisição de biodiesel pelas distribuidoras. Inicialmente, essa 

transição para o B5 estava previsto apenas para 2013. 

Muitos estudos científicos recentes têm mostrado as vantagens de incentivar a 

produção e utilização de biodiesel no Brasil. Allen et al. (2008), ao investigarem a poluição 

atmosférica causada por hidrocarbonetos aromáticos policíclicos na região da Baixada 

Santista, concluíram que as emissões desses poluentes são causadas principalmente pelos 

veículos movidos a diesel, cujo tráfego na área é intenso. Os autores ressaltam que as 

emissões de hidrocarbonetos aromáticos policíclicos geradas no transporte rodoviário 

superam aquelas das fontes industriais do complexo de Cubatão. Desse modo, eles afirmam 

que o uso crescente de biodiesel em misturas com o diesel convencional pode reduzir as 

emissões de hidrocarbonetos aromáticos policíclicos no transporte rodoviário.  

Coronado et al. (2009), por sua vez, analisaram as emissões de gás carbônico 

decorrentes da utilização dos principais combustíveis do mercado brasileiro, considerando a 

sua frota veicular no período de dezembro de 2002 a janeiro de 2008. Esse trabalho mostrou 

que o combustível que libera a maior quantidade de CO2 na atmosfera é o diesel, enquanto a 

natureza oxigenada do biodiesel faz com que sejam produzidas taxas menores de 

hidrocarbonetos não queimados e de monóxido de carbono no escapamento. A principal 

vantagem, no caso biodiesel, é que as emissões de CO2 podem ser consideradas como créditos 

de carbono, tendo em vista que ele é um biocombustível, produzido por meio da fotossíntese. 

Portanto, as emissões decorrentes do uso do biodiesel são 78,45% menores em comparação 

com o uso do diesel. 

Após estimar o total de poluente emitidos por ônibus e microônibus abastecidos com 

diesel, gás natural ou biodiesel na cidade de Campo Grande (MS), Koserski & Hess (2006) 

afirmam que a substituição do diesel pelo biodiesel poderia reduzir as emissões de poluentes, 

promover a geração de novos nas atividades agrícolas e industriais e permitir a diminuição na 

importação de petróleo (que o Brasil realiza, principalmente, para suprir a demanda de diesel). 

No que se refere à qualidade do biodiesel no Brasil, Souza et al. (2009) analisaram o 

biodiesel e as misturas de biodiesel e diesel que são comercializadas na cidade de Manaus 

(AM). Diante da caracterização físico-química realizada, puderam afirmar que as misturas 
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estavam de acordo com as especificações da ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis – para os parâmetros analisados. Ademais, aconselham que sejam 

intensificados os trabalhos de quantificação da porcentagem de biodiesel acrescido ao diesel 

nos postos de combustíveis brasileiros. 

Tomando como referência esse contexto favorável ao uso do biodiesel no Brasil, é 

possível observar que a mídia brasileira divulgou, em 2010, muitas notícias sobre o assunto, 

permitindo traçar um quadro situacional do consumo de biodiesel. Com frequência, são 

divulgadas reportagens sobre a Linha Verde de Curitiba, a primeira do Brasil a utilizar o 

B100. Como efeito, verificou-se uma redução de 30% nas emissões de monóxido de carbono 

e de 25% nas emissões de fumaça em relação ao diesel, além de não terem sido observados 

problemas mecânicos. A frota de seis veículos completou um ano de uso em agosto de 2010 e 

pretende-se ampliá-la para 150 unidades até 2012, o que representa 10% dos ônibus de 

Curitiba (VALLE, 2010). 

No Rio de Janeiro, uma frota especial de ônibus abastecidos com B20 está circulando, 

como parte do Programa Experimental Biodiesel 20%, de modo a investigar a viabilidade de 

usar esse combustível nos veículos coletivos durante os Jogos Olímpicos de 2016. Em 2011, o 

Governo do Estado pretende alcançar a meta de 8.500 ônibus circulando com biodiesel. 

Também nessa cidade, começaram a ser testados, no início de dezembro de 2010, ônibus 

híbridos movidos a biodiesel e energia elétrica, que já foram testados em São Paulo e 

Curitiba. As pesquisas previamente realizadas trazem a expectativa de que esses veículos 

sejam responsáveis por uma grande economia no consumo de combustível, bem como uma 

redução de até 90% na emissão de poluentes atmosféricos (DIAS, 2010). Em 2010, também 

começou a ser utilizada a nova frota de ônibus da Câmara de Deputados em Brasília, sendo 

movida a biodiesel (PRADO, 2010), e, em 2011, circulam 1,2 mil ônibus com B30 em São 

Paulo. 

Uma pesquisa realizada pela CNT (Confederação Nacional do Transporte) e pelo Sest 

Senat (2010) avaliou as implicações da adição de 4% de biodiesel ao diesel comum no 

consumo e na manutenção dos veículos, por meio de entrevistas com 262 empresas de 

transporte de cargas e de passageiros, rodoviário e urbano que participam do Despoluir 

(Programa Ambiental do Transporte) nas cinco regiões brasileiras, no período de agosto a 

novembro de 2009. Dessas empresas, 76% não observaram nenhuma alteração nos motores de 

seus veículos em virtude da adição do biodiesel ao diesel. 

Entretanto, o governo brasileiro ainda precisa incentivar de forma mais ágil a 

produção e consumo de biodiesel no Brasil, tendo em vista os seus benefícios e o fato de que 

as indústrias não estão operando em sua capacidade total. Esses incentivos seriam: liberar um 
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novo marco regulatório, aumentando o percentual da mistura de biodiesel ao diesel; estimular 

políticas públicas que permitam a exportação do biodiesel; reduzir o Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) e promover a diversificação das matérias-primas, aumentando a 

participação da agricultura familiar (TAGUCHI, 2011). 

 

 

A IMPORTÂNCIA DE ESTUDAR MATÉRIAS-PRIMAS PARA PRODUÇÃO 

DE BIODIESEL E O PAPEL DA REGIÃO NORDESTE DO BRASIL 

 

Há diversas matérias-primas para a produção de biodiesel: óleos e gorduras residuais 

(evitando o descarte no meio ambiente), gorduras animais, óleos vegetais (PARENTE, 2003) 

e óleo proveniente de microalgas (CHISTI, 2007). O biocombustível obtido a partir da 

extração dos óleos vegetais tem sido muito estudado (DERMIBAS & DERMIBAS, 2007). 

Em pesquisa realizada por Azam et al. (2005), foram examinados perfis de ácidos graxos de 

óleos de sementes de 75 espécies de plantas tendo 30% ou mais de óleo fixado em sua 

semente. Muitos desses vegetais têm potencial para uso na produção de biodiesel e concluiu-

se que 26 deles contêm óleos com ácidos graxos de ésteres metílicos adequados para 

transformação em biodiesel de acordo com os padrões da Organização de Padrões dos Estados 

Unidos e Europa. 

Conforme dados do Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel, existem 

dezenas de espécies vegetais no Brasil que podem ser utilizadas, tais como mamona, dendê 

(palma), girassol, babaçu, amendoim, pinhão manso e soja. Outras alternativas são algodão, 

nabo forrageiro e licuri (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2006). É importante notar que os 

óleos vegetais escolhidos para a produção de biocombustíveis variam de acordo com o local, 

que deve apresentar clima, geografia e economia específicos (FERRARI et al., 2005). Gärtner 

& Reinhardt (2006) afirmam que as condições climáticas predominantes em cada região e a 

infraestrutura local ajudam a determinar qual a melhor matéria-prima para a produção de 

biodiesel. Garcez & Vianna (2009) ressaltam que um importante aspecto do PNPB é a não 

especificidade, ou seja, o biodiesel produzido no Brasil não deve ser limitado por nenhuma 

matéria-prima nem por processos industriais, permitindo que esse biocombustível seja 

produzido a partir de diversas matérias-primas em todas as regiões do país. 

Segundo Suarez & Meneghetti (2007), a produção brasileira de artigos com o tema 

geral “biodiesel” equipara-se à de países como França, Alemanha e Itália. Porém, o baixo 

número de patentes internacionais originadas em nosso país reflete a dificuldade de converter 

ciência em tecnologia utilizada nas plantas de produção de biodiesel, gerando uma 
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dependência tecnológica dos outros países. A existência dessa dificuldade foi confirmada por 

Quintella et al. (2009). 

Entretanto, amplas discussões sobre as oleaginosas que podem ser utilizadas para 

biodiesel no Brasil não são matéria frequente da literatura técnica. Por conseguinte, são 

importantes as pesquisas nessa área, com a finalidade de apoiar a produção de biodiesel no 

país, utilizando matérias-primas adaptadas às suas condições, e favorecer o desenvolvimento 

regional. 

A região Nordeste destaca-se no cenário de inserção do biodiesel na matriz energética 

brasileira, pois seu clima favorece o crescimento de diversos vegetais que são potenciais 

matérias-primas para biodiesel. As culturas energéticas mais adequadas ao nordeste semiárido 

são aquelas que não necessitam de irrigação intensa e convivem bem com o regime 

pluviométrico da região, a qual possui diversas espécies xerófitas que podem servir para a 

produção de óleo para o biodiesel. Ademais, o cultivo de oleaginosas realizado pelas 

comunidades dessa área fomenta a geração de emprego e renda, representando uma 

alternativa que promove melhorias ambientais e incentiva o crescimento socioeconômico.  

 

 

A ESPÉCIE VEGETAL Moringa oleifera Lam. E SUAS POTENCIALIDADES 

 

 

UTILIZAÇÃO COMO MATÉRIA-PRIMA PARA BIODIESEL 

 

Uma oleaginosa que pode ser utilizada como matriz para biodiesel no semiárido 

nordestino é Moringa oleifera Lam. (conhecida como moringa), árvore de regiões semiáridas 

ou úmidas (MORTON, 1991, e MUGHAL et al., 1999, apud ANWAR & BHANGER, 2003). 

Trata-se de uma espécie de crescimento rápido e que se desenvolve bem mesmo em solos 

pobres, sendo pouco afetada pela seca (RASHID et al., 2008; MORTON, 1991, e MUGHAL 

et al., 1999, apud ANWAR & BHANGER, 2003), e é originária de regiões da Ásia, África e 

América do Sul (MORTON, 1991, apud RASHID et al., 2008). Segundo Joly (2005), o 

gênero Moringa é o único da família Moringaceae e atualmente é encontrado nas regiões 

tropicais de todo o mundo. 

No Brasil, a espécie é conhecida no Maranhão desde 1950 (AMAYA et al., 1992, 

apud GALLÃO et al., 2006) e foi introduzida como planta ornamental (ALVES et al., 2005). 

Seu estudo tem sido ampliado em nosso país, o que é comprovado pela realização do 

Encontro Nacional de Moringa, evento anual que tem acontecido desde 2009. Os trabalhos 
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apresentados neste e em outros eventos apontam a ocorrência da moringa nos estados do Rio 

Grande do Norte, Piauí, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Mato Grosso 

do Sul, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná, sendo amplamente distribuída no 

país.  

Suas sementes têm aproximadamente 40% de óleo, sendo 76% de ácido oléico 

(ANWAR & BHANGER, 2003; RASHID et al., 2008), adequado para produção de biodiesel. 

Segundo Pritchard et al. (1991, apud ANWAR & BHANGER, 2003), o conteúdo médio de 

óleo das sementes de moringa é maior que o de quatro culturas oleíferas convencionais: 

algodão (15 a 24%), soja (17 a 21%), cártamo (25 a 40%) e mostarda (24 a 40%), cultivadas 

nos Estados Unidos, Brasil, China e em outros países asiáticos e europeus. Anwar & Bhanger 

(2003) observaram que o óleo de moringa apresenta um bom estado oxidativo e consideram 

que a concentração de δ-tocoferol pode contribuir para a excelente estabilidade oxidativa 

desse óleo, protegendo-o durante a estocagem e o processamento. 

Para Rashid et al. (2008), o biodiesel derivado da moringa é ótimo substituto para o 

petrodiesel. Esses pesquisadores encontraram o valor de 67,07 para o número de cetano do 

biodiesel derivado da moringa, o que está de acordo com os padrões de qualidade 

internacionais e representa a principal qualidade desse biodiesel. Gerpen (2006) explica que o 

número de cetano é uma das propriedades mais importantes do diesel e que os combustíveis 

com altos valores promovem pequenos retardamentos na ignição dos motores. Os autores 

reportam que esse biocombustível tem um dos maiores números de cetano já relatados para 

biodiesel, o que é corroborado pelos valores apresentados por Knothe et al. (2006) para os 

ésteres de diferentes óleos vegetais, óleos utilizados em frituras e gordura animal. Rashid et 

al. (2008) também obtiveram valores adequados de viscosidade, estabilidade oxidativa, 

lubricidade e acidez para o biodiesel derivado do óleo de M. oleifera, considerando os padrões 

de qualidade. 

Anwar & Bhanger (2003) verificaram que o resíduo da semente de moringa, resultante 

da extração do óleo, apresenta um alto conteúdo de proteínas, que variou de 26,5 a 32% entre 

as sementes coletadas em diferentes localidades. Conforme os autores, esse resíduo, então, 

poderia ser acrescentado à dieta de aves e utilizado como fertilizante, conferindo valor aos 

subprodutos da extração do óleo. 

Entretanto, o conteúdo e as propriedades do óleo de Moringa oleifera variam de 

acordo com as condições ambientais do seu local de cultivo (IBRAHIM et al., 1974, apud 

ANWAR & BHANGER, 2003), sendo importantes as pesquisas científicas com foco nos 

espécimes coletados em diferentes locais de estudo. Em geral, os trabalhos que tratam das 

características do óleo da moringa, principalmente aqueles que o relacionam a biodiesel, são 
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bastante recentes e não foram realizados no Brasil (KAFUKU & MBARAWA, 2010; 

MARTÍN et al., 2010; KAFUKU et al., 2010; SILVA et al., 2010; RASHID et al., 2008). 

Tratando-se de uma espécie já cultivada neste país, é fundamental estudar os aspectos dos 

espécimes nele existentes. 

 

 

UTILIZAÇÃO NO TRATAMENTO DE ÁGUA 

 

Essa espécie vegetal também pode ser utilizada no tratamento de água para consumo 

humano. Nesse contexto, deve-se considerar que a água apresenta-se como um bem público 

de uso bastante restrito. Sabe-se que ela é a substância mais abundante em nosso planeta, mas 

apenas 0,3% do total está disponível para consumo humano, já que o restante está nos 

oceanos, geleiras, atmosfera ou a uma profundidade acima de 800 m (BASSOI & 

GUAZELLI, 2004). Além disso, a água está distribuída de forma desigual em nosso planeta; a 

poluição causada pelas atividades humanas é intensa, comprometendo sua qualidade, e a falta 

de gestão ambiental e gestão pública adequadas agrava a situação e prejudica o acesso de 

populações mais remotas, como as do semiárido do nordeste do Brasil, a água potável.  

Esse complexo quadro resulta em milhares de mortes a cada ano devido à falta de água 

ou ao consumo de água de péssima qualidade, que causa diversas doenças já combatidas nos 

países desenvolvidos. Verifica-se que a água é um bem que permite o controle e prevenção de 

doenças, a manutenção de hábitos higiênicos adequados e a redução da mortalidade 

(FUNASA, 2006), devendo ser protegida e fornecida em boas condições à população humana. 

Ademais, a falta de água potável é um problema que compromete o desenvolvimento social e 

econômico (ARNAL et al., 2006).   

Em áreas rurais de países em desenvolvimento, a água subterrânea, que requer pouco 

ou nenhum tratamento, é a mais utilizada para consumo humano. Em sua ausência, são 

utilizadas águas relativamente limpas de lagos ou córregos, as quais devem ser tratadas com 

métodos simples (SCHULZ & OKUN, 1984, apud BABU & CHAUDHURI, 2005). Para 

consumo humano, a água deve ser potável, ou seja, apresentar parâmetros microbiológicos, 

físicos, químicos e radioativos que atendam aos padrões de potabilidade e não oferecer riscos 

à saúde (FUNASA, 2006). No Brasil, a legislação referente aos padrões de potabilidade da 

água é a Portaria nº 2.914 do Ministério da Saúde, de 2011. 

Contudo, milhões de pessoas sofrem com a falta de água potável e, em países em 

desenvolvimento, problemas como o custo das estações de tratamento, o baixo poder 

aquisitivo e a escassez de tecnologias adequadas devem ser combatidos com sistemas de 
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tratamento de água sustentáveis, de baixo custo e fácil operação e que utilizem os recursos 

locais (GHEBREMICHAEL, 2004; GHEBREMICHAEL et al., 2005).  

As principais operações realizadas no tratamento convencional de água são: 

coagulação, floculação, sedimentação, filtração e desinfecção. A coagulação é um processo 

crucial na remoção de partículas dissolvidas e suspensas na água, consistindo na 

desestabilização das partículas coloidais que podem ser removidas nas etapas seguintes 

(GHEBREMICHAEL, 2004). Trata-se de um tratamento químico que permite a posterior 

deposição das substâncias em suspensão e em colóides presentes na água, sendo utilizado um 

composto como sulfato de alumínio ou sulfato ferroso. Esse processo é realizado com uma 

mistura rápida, em que os compostos químicos são adicionados quando a água está turbulenta 

em função da presença de estruturas como calha Parshall ou vertedores (FUNASA, 2006). 

Realizar coagulação e floculação adequadas, seguidas de sedimentação e filtração, pode 

promover também uma remoção de 99% de bactérias e vírus (FAUST & ALY, 1998, apud 

GHEBREMICHAEL, 2004). 

Na floculação, os compostos químicos acrescidos na coagulação reagem com a 

alcalinidade da água, formando partículas com carga elétrica superficial positiva que retêm as 

impurezas presentes na água (material suspenso, colóides, alguns sais dissolvidos e bactérias), 

que têm carga elétrica superficial negativa. Os flocos formados nessa etapa são removidos da 

água por meio da sedimentação e as partículas que ainda permanecem em suspensão na água 

são removidas com a filtração (operação em que a água passa por uma camada filtrante, 

formada, por exemplo, por areia de granulometria específica suportada por cascalho). Por fim, 

a desinfecção elimina os microrganismos patogênicos que ainda estão presentes na água 

(FUNASA, 2006). 

Esses processos do tratamento convencional de água podem ser simulados em 

laboratório, através de ensaios de tratabilidade em equipamentos como o jarteste, que é um 

conjunto de reatores estáticos que fornece diferentes gradientes de velocidade. Desse modo, 

podem ser testados diferentes coagulantes na água a ser tratada e podem ser simuladas 

também a floculação e a sedimentação, sendo a água analisada antes e depois da realização 

dessas operações (DI BERNARDO et al., 2005). Trata-se de um método largamente utilizado 

para avaliar os processos de coagulação e floculação (ABALIWANO et al., 2008). 

Alguns parâmetros são utilizados na avaliação da qualidade da água, como DQO 

(demanda química de oxigênio, que é a quantidade de oxigênio necessária para a oxidação da 

matéria orgânica por um agente químico), cor e turbidez (PHILIPPI JR. et al., 2004). Esta é 

causada pela presença de substâncias em suspensão na água, como argila e matéria orgânica, e 
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afeta sua transparência, enquanto a cor é devida a substâncias dissolvidas e não afeta a 

transparência da água (FUNASA, 2006). 

Sais de alumínio e de ferro são os coagulantes mais utilizados no tratamento de água 

para consumo humano, porém seu custo e efeitos no meio ambiente têm motivado o uso de 

coagulantes orgânicos derivados de plantas (GHEBREMICHAEL et al., 2005). Algumas 

sementes são coagulantes eficientes, como as de Moringa oleifera (JAHN, 1988, apud BABU 

& CHAUDHURI, 2005; GHEBREMICHAEL et al., 2005). Nesse sentido, muitos autores 

confirmam que as sementes de Moringa oleifera agem como um coagulante que remove 

turbidez e melhora a qualidade microbiológica da água (BABU & CHAUDHURI, 2005; 

GHEBREMICHAEL, 2006; ABALIWANO et al., 2008; GHEBREMICHAEL et al., 2005).  

Segundo Ndabigengesere & Narasiah (1998) e Ndabigengesere et al. (1995), as 

sementes de moringa possuem um viável coagulante alternativo ao alumínio, que pode ser 

utilizado não apenas em países em desenvolvimento, mas em todo o mundo. Ao contrário dos 

sais de alumínio, a aplicação das sementes de moringa resulta em menor volume de 

sedimentos e não apresenta riscos à saúde. Lédo et al. (2010) confirmam que M. oleifera 

funciona como um eficiente coagulante, cujo efeito é comparável ao do sulfato de alumínio, 

sendo uma tecnologia de baixo custo e aceitável do ponto de vista ambiental. 

Ghebremichael (2006) afirma que a proteína coagulante isolada das sementes de 

moringa promove coagulação semelhante ao sulfato de alumínio, contribuindo para o 

fortalecimento do uso sustentável da planta. Abaliwano et al. (2008) isolaram a proteína 

coagulante de moringa, encontraram uma remoção de mais de 95% da turbidez de águas 

altamente túrbidas (com valores de turbidez acima de 100 UNT) e sugerem seu uso também 

como coagulante auxiliar para reduzir o consumo de outros coagulantes.  

Ghebremichael et al. (2005) confirmaram o efeito antimicrobiano da proteína 

coagulante de moringa, testada sobre Escherichia coli, Pseudomonas aeruginosa e Bacillus 

thuringiensis. Pritchard et al. (2010a), por sua vez, afirmam que a redução de E. coli na água 

tratada com M. oleifera encontrada em seu trabalho está diretamente relacionada à remoção 

de turbidez promovida pela coagulação. 

Ao estudar o uso da moringa como coagulante para tratamento de água, Silva & Matos 

(2008) verificaram que a remoção do conteúdo oléico das sementes de M. oleifera pode 

contribuir para maior remoção de turbidez na água. Os autores observaram também que a 

aplicação da moringa é mais apropriada a águas que apresentam maior turbidez e que a 

utilização de sementes de M. oleifera sem casca e sem óleo resultou em menores valores 

residuais de cor aparente e turbidez da água tratada.  Ghebremichael et al. (2005), por sua vez, 

não observaram diferenças na atividade coagulante antes e depois da extração do óleo da 
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semente. Contudo, dizem que é possível obter a proteína responsável pela função coagulante a 

partir do resíduo da extração do óleo.  

Nesse sentido, Ghebremichael et al. (2005) afirmam que uma das vantagens de utilizar 

coagulantes provenientes da moringa é a variedade de produtos úteis que podem ser extraídos 

da semente: óleo; sólidos residuais (que podem ser usados como ração animal e fertilizante); 

cascas (que podem ser ativadas e utilizadas como um material adsorvente). Conforme o 

trabalho desses autores, a proteína coagulante isolada a partir de M. oleifera é 

termorresistente, o que torna mais viável o seu processamento e a extração de óleo por 

tratamento de calor previamente ao processo de purificação da proteína. Para Anwar & 

Bhanger (2003), a farinha resultante da extração do óleo da semente de moringa pode ser uma 

fonte de produtos químicos para tratamento de água, agregando valor ao cultivo da espécie. 

Ndabigengesere & Narasiah (1998), por sua vez, afirmam que é mais vantajoso utilizar as 

sementes de moringa como coagulante e como fonte de óleo vegetal simultaneamente. Gallão 

et al. (2006) ressaltam que a cultura dessa espécie está difundida no semiárido nordestino, 

devido a sua utilização no tratamento de água para uso doméstico. 

 

 

USOS ALIMENTÍCIOS E MEDICINAIS 
 

Ressalta-se que a moringa é um vegetal de múltiplos usos: também possui alto valor 

nutricional e usos medicinais (ANWAR et al., 2007), favorecendo o uso sustentável da 

espécie. Sánchez-Machado et al. (2010) afirmam que a moringa tem sido plantada em várias 

partes do mundo e tem sido utilizada em programas de nutrição adequada para a população 

rural de regiões áridas. Estes autores também explicam que o consumo da moringa como 

alimento pode gerar benefícios financeiros e sociais para a população dos países em que 

ocorre seu cultivo, favorecido pelo rápido crescimento e pela alta tolerância a diferentes 

condições climáticas. 

Na Ásia, as flores de M. oleifera são misturadas a outros alimentos por serem fonte de 

cálcio, potássio e flavonóides, que são antioxidantes, e as folhas são usadas em várias partes 

do mundo como suplemento nutricional por possuírem quantidades significativas de 

vitaminas A, B e C, cálcio, ferro e proteínas (RAMACHANDRAN et al., 1980, apud 

FERREIRA et al., 2008). Considerando que a quantidade de vitamina A nas folhas dessa 

planta (23.000 UI) é bem maior que aquela presente em outros alimentos, como brócolis 

(5.000 UI), cenoura (3.700 UI), espinafre (1.900 UI) e alface (1.000 UI) (AMAYA et al., 

1992, apud FERREIRA et al., 2008; SILVA & KERR, 1999, apud FERREIRA et al., 2008), 
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no Brasil, a moringa tem sido divulgada como uma fonte dessa vitamina (FERREIRA et al., 

2008).  

Mendieta-Araica et al. (2011) afirmam que as folhas de espécimes de moringa 

produzidos localmente podem fazer parte da dieta de vacas leiteiras como fonte de proteínas. 

Já Sánchez-Machado et al. (2010) concluíram que as folhas e flores dessa espécie são uma 

fonte de proteínas com perfil de aminoácidos adequado à alimentação humana, enquanto as 

vagens imaturas apresentam um alto conteúdo de fibras e baixo teor de lipídios. 

Alguns pesquisadores também estudaram as funções medicinais de M. oleifera. Anwar 

et al. (2007) identificaram, na literatura, relatos das propriedades medicinais de várias partes 

da planta (folha, raiz, semente, casca, flor e fruto), tais como anti-inflamatória, antioxidante, 

hepatoprotetora e diurética. Chuang et al. (2007) estudaram a atividade antifúngica de 

sementes e folhas da espécie e sugerem a sua utilização no desenvolvimento de agentes para 

tratar doenças dermatológicas.  

Jain et al. (2010), por sua vez, reportam a ação que extratos da folha de moringa têm 

na redução das taxas de colesterol, em pesquisa com animais de laboratório. Siddhuraju & 

Becker (2003), que estudaram a atividade antioxidante das folhas de moringa, afirmam que a 

combinação entre os conhecimentos tradicionais e aqueles adquiridos por meio de 

experimentos em laboratório pode fortalecer a utilização da moringa como forma de melhorar 

a saúde humana, em virtude das propriedades nutricionais e medicinais desse vegetal. Serafini 

& Silva (2011) observaram um incremento na deposição de patentes em bancos de dados 

internacionais, para as quais foi utilizada a moringa como matéria-prima, principalmente no 

que se refere a aplicações medicinais e cosméticas. 

 

 

MATRIZES DISCIPLINARES NECESSÁRIAS AO ESTUDO DAS 

POTENCIALIDADES DA MORINGA 
 

Observa-se que as funções de Moringa oleifera podem ser associadas, gerando 

múltiplos benefícios, o que justifica sua escolha como objeto de estudo dentro da temática de 

matrizes para produção de biodiesel. Ademais, o uso de plantas adaptadas às condições do 

semiárido diminui os investimentos em irrigação e insumos utilizados no cultivo agrícola e 

valoriza os recursos naturais disponíveis na própria região. Vê-se, então, que é necessário 

realizar estudos relacionados à moringa em diferentes áreas do conhecimento, com o 

propósito de integrá-los no objetivo comum de fundamentar a utilização da espécie para 

diversos fins. Nesse contexto, a proposta de desenvolvimento sustentável deve servir como 
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base para essa integração, considerando o que foi apresentado e discutido no primeiro tópico 

deste texto. 

Algumas dessas áreas do conhecimento são identificadas no presente trabalho como 

ferramentas para a compreensão das funções da moringa, com foco na sua utilização como 

matriz para produção de biodiesel. A primeira delas é a Anatomia Vegetal, “o ramo da 

Botânica que estuda a estrutura interna dos organismos vegetais” (APPEZZATO-DA-

GLÓRIA & CARMELLO-GUERREIRO, 2006). Tendo em vista que os estudos anatômicos 

auxiliam no entendimento da fisiologia, produtividade e formas adequadas de manejo de 

plantas de interesse econômico, a Anatomia Vegetal é um campo de destaque na Agronomia 

(SILVA et al., 2005). A organização histológica vegetal também reflete diversos aspectos 

funcionais e adaptativos, fornecendo indicativos da relação da planta com o ambiente em que 

está inserida. Conforme Esaú (2002), adaptações evolutivas das plantas aos diferentes habitats 

podem estar associadas a características estruturais diferentes, principalmente no que diz 

respeito à disponibilidade hídrica. Assim, a anatomia vegetal torna-se uma ferramenta 

importante no estudo das respostas evolutivas das espécies ao seu meio, além de contribuir 

para classificação taxonômica e filogenética das espécies e para o conhecimento existente 

acerca da biodiversidade. Este, por sua vez, é fundamental para a conservação de biomas 

como a caatinga, ameaçados pela exploração descontrolada. Ademais, o estudo anatômico das 

sementes que podem ser utilizadas como matrizes para produção de biodiesel permite 

identificar suas reservas de óleo. 

Outro campo importante para compreender as funções da moringa é a Química, que 

tem sido útil no estudo do óleo de espécies vegetais que podem ser matrizes para produção de 

biodiesel. Isso consta em Kafuku & Mbarawa (2010), Martín et al. (2010), Kafuku et al. 

(2010), Silva et al. (2010) e Rashid et al. (2008), que estudaram o óleo de M. oleifera, bem 

como em Albuquerque et al. (2005), Azam  et al. (2005), Bozan & Temelli (2008), Lima et 

al. (2007), Martínez-Herrera et al. (2006), Matos et al. (1992), Mayworm et al. (1998) e 

Santos et al. (2008), que estudaram outros óleos vegetais, como o de buriti (Mauritia flexuosa 

L.), pequi (Caryocar brasiliense Camb.), pinhão manso (Jatropha curcas L.) e castanhola 

(Terminalia catappa L.). 

Além disso, para estudar o potencial de utilização da moringa para tratamento de água, 

os conhecimentos da área de Saneamento Ambiental são importantes. Essa área compreende o 

conjunto de ações socioeconômicas que objetivam alcançar salubridade ambiental, por meio 

de abastecimento de água potável, coleta e disposição sanitária de resíduos sólidos, líquidos e 

gasosos, promoção da disciplina sanitária de uso do solo, drenagem urbana, controle de 

doenças transmissíveis e demais serviços e obras especializadas, com a finalidade de proteger 
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e melhorar as condições de vida urbana e rural. Trata-se de um instrumento de promoção da 

saúde que pretende superar os entraves tecnológicos, políticos e gerenciais que dificultam a 

extensão dos benefícios aos residentes em áreas rurais, municípios e localidades de pequeno 

porte, considerando que a maioria dos problemas sanitários que afetam a população mundial 

estão relacionados com o meio ambiente (FUNASA, 2006).  

Tendo em vista essas considerações, a hipótese deste trabalho é que a moringa tem 

características que justificam seu cultivo com fins de produção de biodiesel e tratamento de 

água no semiárido nordestino. Desse modo, o objetivo do trabalho é investigar o potencial da 

moringa para essas duas funções. Para isso, identificam-se os seguintes objetivos específicos: 

analisar a anatomia de caule e folha de Moringa oleifera, identificando suas adaptações ao 

ambiente; analisar a anatomia da semente para observação das reservas oleíferas; quantificar e 

qualificar o óleo das sementes, verificando se ele tem características favoráveis à produção de 

biodiesel; produzir uma amostra de biodiesel a partir desse óleo; investigar o potencial 

coagulante das sementes para tratamento de água. Nessa perspectiva, a proposta do trabalho é 

ajudar a direcionar as políticas de desenvolvimento no semiárido nordestino, com base em 

uma espécie vegetal que tem múltiplos usos: a moringa. 

Conforme padronização estabelecida pelo PRODEMA/UFRN, esta dissertação tem 

como conteúdo: introdução geral e fundamentação teórica; metodologia geral empregada para 

o conjunto da obra; referências utilizadas na introdução geral e na metodologia geral; um 

capítulo intitulado “Adaptações anatômicas de Moringa oleifera Lam., uma matriz para 

produção de biodiesel”; um capítulo intitulado “Características químicas do óleo e atividade 

coagulante de sementes de Moringa oleifera Lam., uma matriz para produção de biodiesel e 

tratamento de água”; conclusão geral. Os dois capítulos correspondem a artigos científicos 

que serão submetidos à publicação em periódico. Portanto, esses capítulos estão no formato 

dos periódicos aos quais serão submetidos e cujas normas encontram-se em anexo. O primeiro 

será submetido à Revista Cerne (cujas normas se encontram no Anexo 1) e o segundo, à 

Brazilian Journal of Chemical Engineering  (cujas normas se encontram no Anexo 3).  
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METODOLOGIA GERAL 

 

 

ANÁLISES HISTOLÓGICAS 

 

Para a realização do presente trabalho, foi feita uma revisão da literatura científica a 

respeito dos temas em estudo. Para a análise anatômica, foram coletadas amostras da parte 

vegetativa aérea (caule e folha) de 10 espécimes de Moringa oleifera Lam., sendo 5 coletadas 

na cidade de Natal e 5, na cidade de Apodi (Rio Grande do Norte, Brasil). Natal está 

localizada em uma região de clima tropical chuvoso quente com verão seco e Apodi, em uma 

região de clima muito quente e semiárido (IDEMA, 2011). Também foi utilizada uma amostra 

de sementes coletadas em Orlando, Estados Unidos. As amostras vegetativas foram fixadas 

em álcool 70% e, em seguida, foram confeccionadas lâminas histológicas semipermanentes. 

Para isso, foi seguida a metodologia de Luque et al. (1996, modificado). 

As secções transversais dos fragmentos caulinares e foliares foram feitas à mão livre, 

com lâmina de aço inox, e alvejadas em solução de hipoclorito de sódio para retirar os 

pigmentos naturais. Essas secções foram coradas com azul de alcian 1% e safranina 1%, para 

evidenciar os tecidos de forma diferencial, e imersas em álcool 80% acidificado e em álcool 

100%, de modo a fixar os corantes. Também foi utilizada como corante uma solução à base 

de iodo, para identificar reservas de amido (amiloplastos) em secções transversais do caule. 

Nas secções transversais da semente, foi utilizado o corante sudan black para evidenciar as 

reservas lipídicas. Por fim, as secções foram postas em lâminas com glicerina 50%. As 

secções histológicas foram analisadas em microscópio óptico (marca Bioval, modelo 

L2000A), bem como fotografadas com câmera digital. 

 

 

ANÁLISES QUÍMICAS DO ÓLEO 

 

A fim de investigar as características químicas do óleo das sementes de Moringa 

oleifera, foram feitas análises no Laboratório de Química Orgânica Analítica da Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte. Inicialmente, foi realizada a extração do óleo das sementes 

sem casca, as quais foram coletadas nos municípios de Macaíba e de Apodi, Rio Grande do 

Norte. A cidade de Macaíba está localizada em uma região de clima tropical chuvoso (clima 

muito semelhante ao da capital do estado, Natal) e Apodi, em uma região de clima muito 

quente e semiárido (IDEMA, 2011).  
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As sementes foram maceradas em almofariz e postas para secar em estufa a 120 ºC 

durante 75 minutos, tendo em vista que a umidade presente na amostra poderia alterar os 

resultados de rendimento obtidos na extração. Foi determinada a massa inicial das sementes 

maceradas e foi realizada a pesagem da amostra nos tempos de 15, 30, 45, 60 e 75 minutos 

após o início da secagem, para acompanhar a redução da umidade.  

Em seguida, o pó resultante foi submetido à extração por solvente via agitação 

mecânica, na qual se utilizou 100 mL de clorofórmio e metanol na proporção de 1:1. A 

análise foi realizada em triplicata, sendo de aproximadamente 1,0 g a massa de sementes 

utilizada em cada amostra. As suspensões de sementes de moringa e solvente foram colocadas 

em agitador mecânico durante 30 minutos, com rotação de 1.500 rpm. Então, foi adicionado 

sulfato de sódio anidro e, após 15 minutos, foi realizada a filtração do material em papel de 

filtro. As amostras resultantes foram colocadas em evaporador, a fim de retirar os solventes 

utilizados e a umidade residual, e foram pesadas novamente. 

O óleo obtido foi analisado em espectrofotômetro UV-Visível (Evolution 60, Thermo 

Scientific). Para isso, foi dissolvido 0,05 mL do óleo obtido em 3 mL do solvente usado na 

extração, o qual também foi usado como branco.  Foi realizada uma varredura de 200 a 600 

nm de comprimento de onda, com intervalos de 2 nm. Por meio do software VisionNite, foi 

plotado o gráfico de comprimento de onda e absorbância. 

A fim de obter uma amostra de biodiesel produzido a partir do óleo de moringa, foi 

realizada uma reação de transesterificação do óleo extraído das sementes. Foi utilizado 

metanol (com equivalente molar de 20:1) e catálise básica (com 1% de NaOH), durante 1 

hora. O material passou pelas etapas de lavagem, secagem e evaporação e o biodiesel (éster 

metílico) resultante foi analisado por meio de cromatografia gasosa (com detector por 

ionização de chama, GC-FID). 

 

 

ANÁLISES DE TRATAMENTO DE ÁGUA 

 

Para analisar o efeito das sementes de Moringa oleifera no tratamento de água, foram 

realizados experimentos no Laboratório de Pesquisas Ambientais do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte. A primeira etapa foi a preparação 

do extrato de moringa para aplicação na água como coagulante, com base em Pritchard et al. 

(2010a), Arantes et al. (2009), Lédo et al. (2010) e Babu & Chaudhuri (2005). Desse modo, 

as sementes (coletadas nos municípios de Macaíba/RN, Nordestina/BA e Tucano/BA) sem 

casca foram maceradas em almofariz e postas para secar em estufa a 100 ºC durante um dia, 
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para eliminar a umidade presente na amostra. Ndabigengesere & Narasiah (1998) afirmam 

que tanto sementes de moringa com casca como sem casca podem ser utilizadas como 

coagulante, mas aquelas sem casca são mais eficientes. Com 10 g do pó de sementes obtido e 

1 L de água destilada, foi preparada uma suspensão, resultando numa concentração de 10 g/L. 

Ndabigengesere et al. (1995) avaliaram a atividade coagulante de extratos de moringa obtidos 

com diferentes solventes e a água foi o único solvente com o qual foi observada atividade 

coagulante. Após uma etapa de decantação, foi retirado o sobrenadante da suspensão para uso 

nos experimentos. 

Em seguida, avaliou-se o efeito do extrato de moringa no tratamento de uma amostra 

de água coletada em uma lagoa de captação de águas pluviais do município de Natal, Rio 

Grande do Norte. Verificou-se que a turbidez inicial da água bruta coletada era de 20,2 UNT e 

o seu pH era 10,42. A obtenção deste valor de pH exigiu uma correção, a fim de atingir o 

valor de 8, que foi considerado ótimo para a atividade coagulante da moringa por Bergamasco 

et al. (2009); Madrona et al. (2010) e Okuda et al. (2001). A correção foi feita utilizando-se 

ácido sulfúrico 0,1 N, no volume de 8 mL para 1 L de água a ser tratada.  

A coagulação, a floculação e a sedimentação podem ser simuladas em laboratório, 

através de ensaios de tratabilidade em jarteste, que é um conjunto de reatores estáticos que 

fornece diferentes gradientes de velocidade (DI BERNARDO et al., 2005), sendo um método 

largamente utilizado (ABALIWANO et al., 2008). Foi realizado, então, um ensaio em 

jarteste, em que cada jarro recebeu 1 L de água bruta. Nos jarros 1 e 2, foi feita a correção de 

pH e, nos jarros 3 e 4, preservou-se o pH original. Nos jarros 1 e 3, utilizou-se 5 mL do 

extrato de moringa (MO), o que corresponde a uma dosagem de 50 mg/L, e, nos jarros 2 e 4, 

utilizou-se 10 mL do extrato de moringa, o que corresponde a uma dosagem de 100 mg/L. A 

mistura rápida, para a etapa de coagulação, foi realizada durante 20 segundos, com rotação de 

120 rpm e a mistura lenta, para a etapa de floculação, foi realizada durante 5 minutos, com 

rotação de 30 rpm, seguida de decantação, durante 10 minutos.  

Nesse ensaio, não foi observada a formação de flocos. Assim, realizou-se um teste em 

pequena escala com agitador magnético, utilizando-se uma amostra de 200 mL de água bruta 

com pH corrigido, à qual foi aplicada uma dosagem crescente do extrato de moringa, até 250 

mg/L, e 1 mL de polímero, para auxiliar no processo de floculação. Contudo, houve apenas a 

formação de flocos pequenos, que não se aglutinaram nem decantaram. Em uma amostra de 

água bruta com pH corrigido, testou-se a dosagem de 300 mg/L de extrato, mas o processo de 

floculação também não foi eficiente.  

Diante desses resultados, optou-se por verificar o efeito coagulante da moringa no 

tratamento de uma amostra de água sintética, produzida em laboratório com argila gorda. 
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Primeiramente, foi feito um ensaio com agitador magnético, com amostras de água de 200 

mL, a fim de determinar a faixa de dosagens do extrato de moringa adequada para ser 

utilizada no ensaio em jarteste. Foram utilizadas as dosagens de 100, 125, 150, 175, e 200 

mg/L e foram determinadas a turbidez, a concentração de sólidos suspensos (SS) e o pH 

inicial da amostra. Este era 8,42, não sendo necessário fazer a correção. As análises de cor, 

turbidez e sólidos suspensos foram realizadas em espectrofotômetro. 

Em seguida, foi realizado um ensaio em jarteste. Nos jarros de 1 a 3, foi utilizada uma 

amostra de água sintética com baixa turbidez (BT) e, nos jarros de 4 a 6, a amostra de água 

apresentava alta turbidez (AT), considerando que estudos já realizados (SILVA & MATOS, 

2008; ABALIWANO et al., 2008; PRITCHARD et al., 2010b; MUYIBI & EVISON, 1995; 

KATAYON et al., 2004; KATAYON et al., 2006) afirmam que a eficiência do extrato de 

moringa na coagulação é maior em águas mais túrbidas. Nos jarros 1 e 4, foi utilizada a 

dosagem de 150 mg/L do extrato de moringa; nos jarros 2 e 5, 200 mg/L e, nos jarros 3 e 6, 

250 mg/L. A mistura rápida foi realizada durante 30 segundos, com rotação de 120 rpm e a 

lenta, durante 10 minutos, com rotação de 40 rpm. O tempo de decantação foi de 15 minutos.  

Foram determinadas a cor, a turbidez, a concentração de sólidos suspensos e a DQO 

(demanda química de oxigênio) da água bruta e da água tratada. As análises de DQO foram 

feitas de acordo com Standard methods for the examination of water and wastewater (APHA, 

1998), com o objetivo de determinar a presença de resíduos orgânicos na água tratada com 

moringa e suas consequências no consumo da água.  

 Diante dos resultados do último ensaio em jarteste, foram realizadas cinco repetições 

do ensaio, a fim de confirmar os dados obtidos inicialmente. Seguiu-se o mesmo 

procedimento para a preparação do extrato de moringa, na concentração de 10 g/L, mas as 

sementes foram postas para secar em estufa durante uma hora e foi utilizada toda a suspensão 

obtida (não apenas o sobrenadante após decantação).  

Em cada um dos cinco ensaios, foram utilizadas 3,42 g de argila para preparação de 3 

L de água de baixa turbidez e 10,75 g para 3 L de água de alta turbidez, de modo que cada 

jarro recebeu 1 L de água bruta. Nos jarros de 1 a 3, foi colocada a água de baixa turbidez e, 

nos jarros de 4 a 6, a água de alta turbidez. Ademais, foram utilizadas as seguintes dosagens 

de extrato de moringa: 125 mg/L (nos jarros 1 e 4), 150 mg/L (nos jarros 2 e 5) e 200 mg/L 

(nos jarros 3 e 6). A dosagem de 125 mg/L foi incluída por ser um valor intermediário entre a 

dosagem de 150 mg/L, com a qual foram obtidos bons resultados, e a dosagem de 100 mg/L, 

com a qual não foi observada a floculação. Também foram determinadas a cor, a turbidez, a 

concentração de sólidos suspensos e a DQO da água bruta e da água tratada. Os resultados 

foram analisados no programa Statistica, por meio de ANOVA (análise de variância). 
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CAPÍTULO 1 

 

ADAPTAÇÕES ANATÔMICAS DE Moringa oleifera Lam., UMA MATRIZ PARA 

PRODUÇÃO DE BIODIESEL 

 

Beatriz Cavalcante da Silva1 

Juliana Espada Lichston2 

 

Este artigo será submetido à Revista Cerne e, portanto, está formatado de acordo com 

as recomendações dessa revista (como consta no anexo 1). 

 

Resumo 

O modelo de desenvolvimento adotado pela população humana sempre esteve baseado numa 

forte exploração dos recursos naturais e gerou uma poluição bastante intensa do meio 

ambiente. Diante disso, muitas medidas têm sido tomadas a fim de melhorar a relação entre 

sociedade, natureza e desenvolvimento. Uma dessas medidas é a substituição dos 

combustíveis fósseis por biocombustíveis, como o biodiesel, que pode ser produzido a partir 

de matérias-primas vegetais. A espécie Moringa oleifera Lam., uma planta de múltiplos usos, 

tem sido objeto de estudo como uma matriz para produção de biodiesel. Neste trabalho, foram 

analisadas as adaptações anatômicas de caule e folha e as reservas oleíferas da semente de M. 

oleifera, por meio da confecção de lâminas histológicas semipermanentes com diferentes 

corantes. Observou-se que o caule apresenta cutícula espessa, estômatos abaixo da linha da 

epiderme, medula oca, drusas e tricomas tectores como adaptações às condições 

edafoclimáticas em que a espécie está inserida, enquanto a folha é dorsivental e possui 
                                                        
1 Tecnóloga em Gestão Ambiental, Bióloga e Especialista em Gestão Ambiental. Mestranda do Programa 
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cutícula espessa, tricomas tectores e drusas. A semente, por sua vez, possui reservas oleíferas 

abundantes. Essas características favorecem a utilização de Moringa oleifera Lam. como uma 

matriz para produção de biodiesel no semiárido nordestino. 

Palavras-chave: anatomia vegetal, biocombustíveis, moringa. 

 

ANATOMICAL ADAPTATIONS OF Moringa oleifera Lam., A RAW MATERIAL TO 

PRODUCE BIODIESEL 

 

Abstract 

The model of development adopted by human population has always been based in a strong 

exploitation of natural resources and it generated an intense pollution in the environment. 

Therefore, many actions have been made to improve the relation between society, nature and 

development. One of these actions is the substitution of fossil fuels by biofuels, such as 

biodiesel, which can be produced using plants as raw materials. The species Moringa oleifera 

Lam., a multiple purposes plant, has been object of some studies to investigate its potential to 

be a raw material to biodiesel production. In this work, semipermanent laminas were made, 

using different coulourings, in order to analyze the anatomical adaptations found in the stem 

and in the leaf and the seed’s oil stores of M. oleifera. It follows that the stem has thick 

cuticle, stomata whose cells guard are below the epidermis line, hollow medulla, druses and 

tector trichomes as adaptations to climate and soil conditions in which the species is found 

and the leaf is dorsiventral and it has thick cuticle, tector trichomes and druses. The seed has 

great reserves of oil. These features favor the use of Moringa oleifera Lam. as a raw material 

to produce biodiesel in Brazil’s Northeast semiarid region. 

Keywords: vegetal anatomy, biofuels, horseradish. 
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Introdução 

Os desequilíbrios na utilização dos recursos naturais e a poluição resultante das 

atividades humanas resultaram na crise ambiental que se vivencia hoje (BRAGA et al., 2005). 

A gestão ambiental é direcionada à melhoria da relação entre sociedade, natureza e 

desenvolvimento, sendo o contexto energético um tema importante. As principais fontes 

energéticas mundiais (petróleo, carvão e gás natural) são limitadas (PERES et al., 2005), mas 

perfazem 80% da matriz energética mundial (PLANO NACIONAL DE AGROENERGIA, 

2006). Esses combustíveis são grandes poluidores do ambiente, pela emissão de gases de 

efeito estufa durante a combustão, descarte de resíduos ou derramamentos no mar e no solo 

(INTERNATIONAL ENERGY AGENCY, 2006, apud SILVA; FREITAS, 2008) e são fontes 

energéticas limitadas e de elevados preços (PERES et al. 2005; SENSOZ et al., 2000), 

podendo-se considerar o uso de fontes alternativas. A biomassa é uma delas (SENSOZ et al., 

2000), sendo os biocombustíveis a melhor das opções da energia de biomassa 

(GOLDEMBERG, 2009). 

O biodiesel é um biocombustível ao qual tem sido dada atenção no mundo todo e cujo 

uso é menos poluente que o dos combustíveis fósseis (HU et al., 2008) e minimiza a extração 

de recursos naturais. Ele é a atual alternativa para o petrodiesel, pois é exequível 

tecnicamente, economicamente competitivo, aceitável do ponto de vista ambiental e 

facilmente disponível (DERMIBAS, 2009). Ademais, promove desenvolvimento regional e 

fortalece a estrutura social, principalmente de países em desenvolvimento (DERMIBAS; 

DERMIBAS, 2007). Segundo Rashid et al. (2008), o biodiesel é biodegradável, renovável, 

atóxico, reduz as emissões provocadas pelo petrodiesel e reduz a dependência de 

combustíveis fósseis importados. 

No Brasil, a produção de biodiesel tem aumentado intensamente e o país está entre os 

maiores produtores e consumidores do mundo. Segundo Peixoto (2008), deve-se adotar um 

enfoque regional no PNPB (Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel) e Monteiro 
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(2007) salienta que a diversificação dos sistemas produtivos da agricultura familiar, para 

cultivo de diversas oleaginosas visando à produção de biodiesel no semiárido nordestino, 

contribui para a sustentabilidade da atividade. Assim, os óleos vegetais escolhidos para a 

produção de biodiesel variam de acordo com o local, que tem clima, geografia e economia 

específicos (FERRARI et al., 2005).  

Entretanto, amplas discussões sobre as oleaginosas que podem ser utilizadas para 

biodiesel no Brasil não são matéria frequente da literatura técnica. São importantes as 

pesquisas nessa área, a fim de apoiar a produção de biodiesel no país, utilizando matérias-

primas adaptadas às suas condições, e favorecer o desenvolvimento regional. A região 

Nordeste destaca-se no cenário de inserção do biodiesel na matriz energética brasileira, pois 

seu clima favorece o crescimento de diversos vegetais xerófitos que são potenciais matérias-

primas para biodiesel.  

Uma oleaginosa que pode ser utilizada como matriz para biodiesel no Nordeste é 

Moringa oleifera Lam. (moringa), árvore de regiões semiáridas ou úmidas (FOLKARD, 

2000, apud BABU; CHAUDHURI, 2005; MORTON, 1991, e MUGHAL et al.,1999, apud 

ANWAR; BHANGER, 2003). É uma espécie de crescimento rápido que se desenvolve bem 

mesmo em solos pobres, sendo pouco afetada pela seca (RASHID et al., 2008), e é originária 

da Ásia, África e América do Sul (MORTON, 1991, apud RASHID et al., 2008). No Brasil, é 

conhecida no Maranhão desde 1950 (AMAYA et al., 1992, apud GALLÃO et al., 2006) e foi 

introduzida como planta ornamental (ALVES et al., 2005). Segundo Joly (2005), Moringa é o 

único gênero de Moringaceae e é encontrado nas regiões tropicais de todo o mundo. As 

sementes de moringa têm aproximadamente 40% de óleo, sendo 76% de ácido oléico 

(ANWAR; BHANGER, 2003; RASHID et al., 2008), adequado para produção de biodiesel. 

Para Rashid et al. (2008), o biodiesel derivado da moringa ótimo substituto para o petrodiesel.  

Ressalta-se que a moringa é um vegetal de múltiplos usos: pode ser utilizada no 

tratamento de água para consumo humano (BABU; CHAUDHURI, 2005; 
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GHEBREMICHAEL, 2006; ABALIWANO et al., 2008; GHEBREMICHAEL et al., 2005) e 

possui alto valor nutricional e usos medicinais (ANWAR et al., 2007), favorecendo o uso 

sustentável da espécie. Gallão et al. (2006) ressaltam que a cultura dessa espécie está 

difundida no semiárido nordestino, devido a sua utilização no tratamento de água para uso 

doméstico. Assim, as funções da moringa podem ser associadas, gerando múltiplos 

benefícios, justificando sua escolha como objeto de estudo dentro da temática de matrizes 

para biodiesel. Ademais, o uso de plantas adaptadas às condições do semiárido diminui os 

investimentos em irrigação e insumos utilizados no cultivo agrícola e valoriza os recursos 

naturais disponíveis na região.  

A Anatomia Vegetal é identificada no presente trabalho como uma ferramenta para a 

compreensão das funções e adaptações da moringa ao semiárido nordestino, com foco na 

utilização da espécie para produção de biodiesel. Os estudos anatômicos auxiliam no 

entendimento da fisiologia, produtividade e formas adequadas de manejo de plantas de 

interesse econômico, sendo Anatomia Vegetal um campo de destaque na Agronomia (SILVA 

et al., 2005). A organização histológica vegetal também reflete aspectos funcionais e 

adaptativos, fornecendo indicativos da relação da planta com o ambiente em que está inserida. 

Conforme Esaú (2002), adaptações evolutivas das plantas aos diferentes habitats podem estar 

associadas a características estruturais diferentes, principalmente no que diz respeito à 

disponibilidade hídrica. Assim, a anatomia vegetal torna-se uma ferramenta importante no 

estudo das respostas evolutivas das espécies ao seu meio, além de contribuir para 

classificação taxonômica e filogenética das espécies e para o conhecimento existente acerca 

da biodiversidade. Este, por sua vez, é fundamental para a conservação de biomas como a 

caatinga, ameaçados pela exploração descontrolada. Tendo em vista essas considerações, o 

objetivo deste trabalho foi analisar a anatomia de caule, folha e semente de Moringa oleifera, 

identificando suas adaptações ao ambiente em que está inserida e as reservas de óleo 

presentes na semente. 
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Materiais e métodos 

Para a realização do presente trabalho, foi feita uma revisão da literatura científica a 

respeito dos temas em estudo. Para a análise anatômica, foram coletadas amostras da parte 

vegetativa aérea (caule e folha) de 10 espécimes de Moringa oleifera Lam., sendo 5 coletadas 

na cidade de Natal e 5, na cidade de Apodi (Rio Grande do Norte, Brasil). Natal está 

localizada em uma região de clima tropical chuvoso quente com verão seco e Apodi, em uma 

região de clima muito quente e semiárido (IDEMA, 2011). Também foi utilizada uma amostra 

de sementes coletadas em Orlando, Estados Unidos. As amostras vegetativas foram fixadas 

em álcool 70% e, em seguida, foram confeccionadas lâminas histológicas semipermanentes. 

Para isso, foi seguida a metodologia de Luque et al. (1996, modificado). 

As secções transversais dos fragmentos caulinares e foliares foram feitas à mão livre, 

com lâmina de aço inox, e alvejadas em solução de hipoclorito de sódio para retirar os 

pigmentos naturais. Essas secções foram coradas com azul de alcian 1% e safranina 1%, para 

evidenciar os tecidos de forma diferencial, e imersas em álcool 80% acidificado e em álcool 

100%, de modo a fixar os corantes. Também foi utilizada como corante uma solução à base 

de iodo, para identificar reservas de amido (amiloplastos) em secções transversais do caule. 

Nas secções transversais da semente, foi utilizado o corante sudan black para evidenciar as 

reservas lipídicas. Por fim, as secções foram postas em lâminas com glicerina 50%. As 

secções histológicas foram analisadas em microscópio óptico (marca Bioval, modelo 

L2000A), bem como fotografadas com câmera digital. 

  

Resultados e discussão 

Em referência à relação vegetal-água, as plantas são classificadas em xerófitas, 

adaptadas a clima seco, mesófitas, que requerem grande disponibilidade de água no solo e 

atmosfera úmida, e hidrófitas, que requerem bastante umidade ou crescem submersas na água. 

Suas características estruturais específicas são encontradas principalmente nas folhas (ESAÚ, 
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2002; APPEZZATO-DA-GLÓRIA; CARMELLO-GUERREIRO, 2006). Klich (2000) 

identificou variações anatômicas foliares em Elaeagnus angustifolia L. (Elaeagnaceae), as 

quais representam vantagens adaptativas que permitem à espécie se desenvolver em habitats 

heterogêneos no que se refere à radiação solar, temperatura e umidade. Nesse contexto, a 

análise anatômica do caule e folha de Moringa oleifera Lam. foi realizada à luz da relação 

entre a anatomia vegetal e o ambiente em que a espécie está inserida, considerando suas 

adaptações a esse ambiente. 

A partir da análise das secções transversais do caule de M. oleifera (Fig. 1A), 

observou-se que esse órgão estava em estágio de crescimento primário. O tecido mais externo 

é a epiderme, coberta por cutícula espessa. Esse tecido é a camada celular que reveste o corpo 

primário da planta, conferindo proteção mecânica ao vegetal, protegendo-o contra a invasão 

de agentes patogênicos e restringindo a perda de água (APPEZZATO-DA-GLÓRIA; 

CARMELLO-GUERREIRO, 2006). A cutícula, por sua vez, também minimiza a perda de 

água (ESAÚ, 2002), o que permite à espécie adaptar-se ao estresse hídrico a que está sujeita 

nas regiões semiáridas, na medida em que evita a perda excessiva de água por 

evapotranspiração. Na epiderme, foi observada a presença de estômatos, que ocorrem em 

partes aéreas fotossintetizantes, como em caules jovens (APPEZZATO-DA-GLÓRIA; 

CARMELLO-GUERREIRO, 2006). As células estomáticas localizam-se em depressões, ou 

seja, abaixo das demais células epidérmicas, o que constitui um aspecto de plantas xerófitas 

(ESAÚ, 2002), por minimizar a perda hídrica através dos estômatos. 

Na epiderme, também foram observados tricomas tectores unicelulares, que são 

apêndices desse tecido. Eles exercem diversas funções, como atuar na defesa contra insetos e 

promover maior reflectância da radiação luminosa, diminuindo a temperatura do órgão e 

minimizando a perda de água (RAVEN et al., 2007; TAIZ; ZEIGER, 2009). Essa 

característica auxilia a planta na manutenção da umidade e na minimização da perda hídrica 

por evapotranspiração, o que representa uma adaptação da espécie às condições ambientais a 
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que está submetida. A presença dos tricomas em plantas xerófitas parece ser uma eficiente 

proteção contra a transpiração por meio da regulação da temperatura, decorrente da reflexão 

da luz, que isola os tecidos do calor excessivo (LARCHER, 2000; ESAÚ, 2002; BARBOZA 

et al., 2006), uma provável adaptação da planta ao ambiente em que se encontra.  

Internamente à epiderme e em direção ao centro, o caule apresenta os seguintes anéis 

teciduais: colênquima, parênquima cortical, colênquima, esclerênquima, floema, xilema 

(protoxilema e metaxilema) e parênquima medular.  O parênquima cortical é formado por 

células circulares em secção transversal e tem função de preenchimento, participando no 

movimento da água e no transporte e armazenamento de substâncias (APPEZZATO-DA-

GLÓRIA; CARMELLO-GUERREIRO, 2006; ESAÚ, 2002).  

O colênquima, por sua vez, apresenta células com paredes primárias flexíveis e 

irregularmente espessadas, sendo adaptado à sustentação de órgãos em crescimento 

(APPEZZATO-DA-GLÓRIA; CARMELLO-GUERREIRO, 2006). De acordo com a 

classificação apresentada por estas autoras, no órgão em estudo, o colênquima é do tipo anelar 

ou anular, em virtude de suas células possuírem paredes com espessamentos mais uniformes e 

lumes celulares circulares quando vistos em secções transversais. O esclerênquima também 

tem função de sustentação e, tal como descrito por Appezzato-da-Glória e Carmello-Guerreiro 

(2006), esse tecido forma uma faixa ao redor dos tecidos vasculares, protegendo-os. 

Os tecidos vasculares apresentam-se em feixes separados por parênquima (regiões 

interfasciculares), formando um anel, configuração característica de eudicotiledôneas a qual é 

denominada eustelo (ESAÚ, 2002). Os feixes vasculares são formados por xilema e floema 

primários, sendo o floema localizado externamente ao xilema, configurando feixes colaterais 

(APPEZZATO-DA-GLÓRIA; CARMELLO-GUERREIRO, 2006). No centro do parênquima 

medular, as células se rompem, formando uma medula oca, que provavelmente serve para 

acumular água, em regiões de clima quente e seco. 
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Observou-se a presença de drusas no parênquima cortical, colênquima, floema e 

parênquima medular (próximo ao cilindro vascular). As drusas são agregados de cristais de 

oxalato de cálcio (APPEZZATO-DA-GLÓRIA; CARMELLO-GUERREIRO, 2006), 

responsáveis pela defesa física da planta contra herbivoria (LUCAS et al., 2000; XIANG & 

CHEN, 2004). Santos et al. (2008) reportaram a presença de cristais de oxalato de cálcio em 

Eucalyptus e a relacionaram com a defesa da planta. Além disso, as drusas regulam o nível de 

cálcio nos tecidos e o excesso de cálcio pode ser estocado na forma de oxalato de cálcio, 

podendo ser realocado para regiões deficientes em certas condições (VOLK et al., 2002). Tais 

cristais podem ainda fornecer suporte mecânico para os tecidos (METCALFE; CHALK, 

1988). Todas as amostras de caule analisadas, tanto as coletadas em Natal, como as coletadas 

em Apodi, apresentaram o mesmo padrão tecidual. As secções histológicas submetidas à 

coloração com iodo não indicaram a presença de amiloplastos no caule. 

A anatomia do caule de Moringa oleifera em crescimento secundário foi descrita por 

Durin (1913), que relatou a seguinte estrutura: súber, anel esclerenquimático, parênquima 

cortical, esclerênquima, floema, câmbio, xilema, parênquima medular e canal medular. Neste, 

foi observada a presença de uma goma, que consiste em um líquido viscoso e branco. Essa 

pode ser outra função para a medula oca encontrada no caule neste trabalho. Durin (1913) 

afirma que o caule jovem possui tricomas na epiderme, tal como observado neste trabalho, e 

observou a presença de cristais de oxalato de cálcio apenas no floema e na parte externa ao 

anel esclerenquimático. Olson e Carlquist (2001) afirmam que a casca e a madeira de 

Moringa possuem drusas e células com goma. A existência de reservas de amido também foi 

descrita por Durin (1913), ao contrário do que se observou no presente trabalho. 

Olson e Carlquist (2001) estudaram as implicações ecológicas de variações na madeira 

observadas em espécies de Moringa, afirmando que a madeira responde a pequenas diferenças 

nas condições ambientais. Segundo esses autores, apesar de ter sido coletada em ambiente 

com as estações úmida e seca bem definidas, M. oleifera não apresenta variações no diâmetro 
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das fibras libriformes correlacionadas com a disponibilidade de umidade sazonal (ao contrário 

do que ocorre com outras espécies do gênero, nas quais há uma tendência de aumento no 

diâmetro que acompanha o aumento da umidade), o que sugere um rígido controle da 

produção de fibras. 

No que se refere à folha, Esaú (2002) afirma que folhas xeromorfas são pequenas e 

compactas, apresentando mesofilo espesso, rede vascular compacta e pequeno volume de 

espaço intercelular. Esses caracteres, encontrados na espécie em estudo, minimizam a perda 

de água por evapotranspiração, diminuindo a área da superfície foliar em relação ao seu 

volume. 

As secções transversais da folha de M. oleifera (Fig. 1B), obtidas na região da nervura 

central, evidenciaram o padrão tecidual foliar da espécie, também observado em todas as 

amostras analisadas. As faces abaxial e adaxial do órgão são revestidas por epiderme e 

cutícula, como descrito em Appezzato-da-Glória e Carmello-Guerreiro (2006). Tricomas 

tectores, apêndices da epiderme encontrados no caule, também foram observados na face 

adaxial da folha. Esposito-Polesi et al. (2011) também observaram tricomas tectores na folha 

de Eugenia glazioviana Kiaersk (Myrtaceae), sendo suas funções associadas ao ambiente 

xerófito, tal como descrito anteriormente neste trabalho. Essas funções também foram 

associadas aos tricomas tectores foliares de Eremanthus  erythropappus  (DC.)  MacLeisch  

(Asteraceae), por Dutra et al. (2010).  

Há parênquima paliçádico na face adaxial e parênquima lacunoso na face abaxial, o 

que configura a folha como dorsiventral e mostra que o mesofilo é bastante diferenciado, com 

parênquima paliçádico mais desenvolvido que o esponjoso, o que é um caractere xerofítico 

(APPEZZATO-DA-GLÓRIA; CARMELLO-GUERREIRO, 2006). As drusas são abundantes 

no parênquima lacunoso e no parênquima paliçádico. A presença de drusas no mesofilo 

também foi descrita por Esposito-Polesi et al. (2011). A região da nervura central da folha de 

M. oleifera é preenchida por parênquima (tecido no qual também foram observadas drusas) e 
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pelo cilindro vascular, composto por xilema e floema e sustentado por colênquima. 

Considerando a orientação do xilema para a definição da face foliar (APPEZZATO-DA-

GLÓRIA; CARMELLO-GUERREIRO, 2006), os feixes vasculares da folha são colaterais, 

sendo, portanto, o xilema voltado para a face adaxial da folha.  

Esse padrão tecidual é semelhante ao observado por Durin (1913). Este autor 

descreveu a anatomia da folha de M. oleifera em estágio mais avançado de crescimento, 

observando maior desenvolvimento dos vasos do xilema e do floema. Foi observada também 

a presença de colênquima entre o xilema e o parênquima da nervura central e entre o floema e 

a epiderme abaxial. No presente trabalho, o colênquima foi observado apenas entre a 

epiderme abaxial e o parênquima externo ao floema. Durin (1913) descreveu a existência de 

drusas no parênquima lacunoso e na nervura central; neste trabalho, as drusas também foram 

observadas no parênquima paliçádico. 

Nas secções transversais da semente de M. oleifera (Fig. 1C e 1D), observou-se que, 

retirados os seus tegumentos, foram identificadas reservas oleíferas abundantes nas células 

parenquimáticas do endosperma, por meio da coloração com sudan black. Isso caracteriza o 

endosperma como oleaginoso (APPEZZATO-DA-GLÓRIA; CARMELLO-GUERREIRO, 

2006). Verificou-se que, nessas sementes, há grande investimento na produção de lipídios em 

detrimento da produção de vasos condutores de seiva e de outros tipos de reservas 

frequentemente encontrados em sementes, como amido e proteínas. A presença de lipídios 

nessas células também foi observada por Durin (1913). 

Tendo em vista que o padrão tecidual caulinar e foliar foi o mesmo em todas as 

amostras analisadas, tanto as coletadas em Natal (cidade de clima tropical chuvoso) quanto as 

coletadas em Apodi (cidade de clima semiárido), pode-se afirmar que as adaptações 

anatômicas observadas em M. oleifera permitem que a espécie se desenvolva bem em regiões 

com diferentes condições climáticas. Essa informação é confirmada por autores já citados 

(FOLKARD, 2000, apud BABU & CHAUDHURI, 2005; MORTON, 1991, e MUGHAL et 
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al.,1999, apud ANWAR & BHANGER, 2003), que afirmam que a espécie é encontrada em 

regiões semiáridas ou úmidas. As adaptações anatômicas e as reservas de óleo observadas na 

semente de M. oleifera favorecem a sua utilização como uma potencial matriz para produção 

de biodiesel. 

 

 

Figura 1: Secções transversais de órgãos de Moringa oleifera Lam. A) Caule. Aumento de 200 vezes. Barra = 10 
µm. B) Folha. Aumento de 300 vezes. Barra = 50 µm. C) Semente. Aumento de 100 vezes. Barra = 200 µm. D) 
Detalhe das células da semente, repletas de gotículas de óleo. Aumento de 400 vezes. Barra = 50 µm. Col. = 
colênquima, Cut. = cutícula, Dr. = drusa, Ep. = epiderme, Ep.Ab. = epiderme abaxial, Ep.Ad. = epiderme 
adaxial, Esc. = esclerênquima, Fl. = floema, M.O. = medula oca, P.C. = parênquima cortical, P.L. = parênquima 
lacunoso, P.M. = parênquima medular, P.P. = parênquima paliçádico, Xil. = xilema. 
Figure 1: Transverse sections of Moringa oleifera Lam.’s organs. A) Stem. Amplification of 200 times. Bar = 10 
µm. B) Leaf. Amplification of 300 times. Bar = 50 µm. C) Seed. Amplification of 100 times. Bar = 200 µm. D) 
Detail of seed’s cells, full of oil drops. Amplification of 400 times. Bar = 50 µm. Col. = collenchyma, Cut. = 
cuticle, Dr. = druse, Ep. = epidermis, Ep.Ab. = abaxial epidermis, Ep.Ad. = adaxial epidermis, Esc. = 
esclerenchyma, Fl. = phloem, M.O. = hollow medulla, P.C. = cortical parenchyma, P.L. = spongy parenchyma, 
P.M. = medullary parenchyma, P.P. = palisade parenchyma, Xil. = xylem. 
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Resumo 

 

Discute-se atualmente a substituição de combustíveis fósseis por biocombustíveis. Uma 

potencial oleaginosa para produzir biodiesel é Moringa oleifera Lam., vegetal de múltiplos 

usos que pode ser utilizado para tratamento de água. Os objetivos deste trabalho foram 

investigar características químicas do óleo da semente de moringa, considerando a produção 

de biodiesel, e avaliar a função coagulante dessas sementes no tratamento de água. Realizou-

se extração do óleo com solvente via agitação mecânica, que foi analisado em 

espectrofotômetro UV-Visível, e transesterificação, com análise do biodiesel por 

cromatografia gasosa. Obteve-se bom rendimento de óleo e biodiesel de boa qualidade. 

Realizaram-se ensaios de coagulação e floculação em jarteste, aplicando um extrato de 

sementes de moringa na água bruta. As sementes foram eficientes na coagulação, podendo ser 

utilizadas em sistemas rudimentares de tratamento ou como matéria-prima para extração de 

proteínas coagulantes, sendo alternativas aos coagulantes tradicionais. 

 

Palavras-chave: Moringa oleifera Lam., biodiesel, química de óleo vegetal, coagulante 

natural. 

 

 

Introdução 

 

Os desequilíbrios na utilização dos recursos naturais pela população e a poluição 

resultante da forma como esses recursos são utilizados resultaram na crise ambiental que se 

vivencia hoje (Braga et al., 2005), marcada pela exploração desenfreada do meio em prol da 

maximização dos lucros. Nesse contexto, emerge a gestão ambiental, como um conjunto de 

medidas direcionadas à melhoria da relação entre sociedade, natureza e desenvolvimento.  
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Um dos temas de maior importância atualmente no que concerne a gestão ambiental e 

desenvolvimento sustentável é o contexto energético. O modelo de desenvolvimento adotado 

quando da industrialização teve como base fontes energéticas fósseis. Contudo, as principais 

fontes energéticas mundiais, o petróleo, o carvão e o gás natural, são limitadas (Peres et al., 

2005), apesar de perfazerem 80% da matriz energética mundial (Plano Nacional de 

Agroenergia, 2006). Ademais, são grandes poluidores do ambiente, pela emissão de poluentes 

durante a combustão, descarte de resíduos ou derramamentos no mar e no solo (Silva e 

Freitas, 2008). Esses fatores tornam a biomassa uma fonte interessante de energia alternativa 

(Sensoz et al., 2000), sendo os biocombustíveis a melhor das opções de uso da energia de 

biomassa (Goldemberg, 2009). 

O biodiesel é um biocombustível ao qual tem sido dada atenção no mundo todo e cujo 

uso é menos poluente que o dos combustíveis fósseis (Hu et al., 2008; Hinrichs e Kleinbach, 

2003; Kozerski e Hess, 2006; Barnwal e Sharma, 2005) e minimiza a extração de recursos 

naturais. Esse biocombustível é a atual alternativa para o petrodiesel, pois é exequível 

tecnicamente, economicamente competitivo, aceitável do ponto de vista ambiental e 

facilmente disponível (Dermibas, 2009). Ademais, reduz as emissões de gases do efeito 

estufa, promove desenvolvimento regional e fortalece a estrutura social, principalmente em 

países em desenvolvimento (Dermibas e Dermibas, 2007).  

A lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, incluiu os biocombustíveis derivados de 

óleos e gorduras em nossa matriz energética. Em 2010, o uso de B5 (mistura de 5% de 

biodiesel ao diesel) passou a ser obrigatório. No Brasil, a produção de biodiesel tem 

aumentado intensamente nos últimos anos e o país está entre os maiores produtores e 

consumidores de biodiesel do mundo.  

Conforme dados do Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel, existem 

dezenas de espécies vegetais no Brasil que podem ser utilizadas, tais como mamona, dendê 

(palma), girassol, babaçu, amendoim, pinhão manso e soja. É importante notar que os óleos 



74 
 
vegetais escolhidos para a produção de biocombustíveis variam de acordo com o local, que 

deve apresentar clima, geografia e economia específicos (Ferrari et al., 2005). Entretanto, 

amplas discussões sobre as oleaginosas que podem ser utilizadas para biodiesel no Brasil não 

é matéria frequente da literatura técnica. Por conseguinte, são importantes as pesquisas nessa 

área, com a finalidade de apoiar a produção de biodiesel no país, utilizando matérias-primas 

adaptadas às suas condições, e favorecer o desenvolvimento regional. O Nordeste destaca-se 

no cenário de inserção do biodiesel na matriz energética brasileira, pois seu clima favorece o 

crescimento de diversos vegetais que são potenciais matérias-primas para biodiesel.  

Uma oleaginosa que pode ser utilizada como matriz para biodiesel no semiárido 

nordestino é Moringa oleifera Lam. (conhecida como moringa), árvore de regiões semiáridas 

ou úmidas (Mughal et al., 1999, apud Anwar e Bhanger, 2003). Trata-se de uma espécie de 

crescimento rápido e que se desenvolve bem mesmo em solos pobres, sendo pouco afetada 

pela seca (Rashid et al., 2008; Morton, 1991, apud Anwar e Bhanger, 2003), e é originária de 

regiões da Ásia, África e América do Sul (Morton, 1991, apud Rashid et al., 2008). Segundo 

Joly (2005), o gênero Moringa é o único da família Moringaceae e atualmente é encontrado 

nas regiões tropicais de todo o mundo. No Brasil, a espécie é conhecida no Maranhão desde 

1950 (Amaya et al., 1992, apud Gallão et al., 2006) e foi introduzida como planta ornamental 

(Alves et al., 2005), sendo hoje amplamente distribuída no país.  

Suas sementes têm aproximadamente 40% de óleo, sendo 76% de ácido oléico (Anwar 

e Bhanger, 2003; Rashid et al., 2008), adequado para produção de biodiesel. Segundo 

Pritchard et al. (1991, apud Anwar e Bhanger, 2003), o conteúdo médio de óleo das sementes 

de moringa é maior que o de quatro culturas oleíferas convencionais: algodão (15 a 24%), 

soja (17 a 21%), cártamo (25 a 40%) e mostarda (24 a 40%), cultivadas nos Estados Unidos, 

Brasil, China e em outros países asiáticos e europeus. Anwar e Bhanger (2003) observaram 

que o óleo de moringa apresenta um bom estado oxidativo e consideram que a concentração 

de δ-tocoferol pode contribuir para a excelente estabilidade oxidativa desse óleo, protegendo-
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o durante a estocagem e o processamento. Para Rashid et al. (2008), o biodiesel derivado da 

moringa é ótimo substituto para o petrodiesel.  

Entretanto, o conteúdo e as propriedades do óleo de Moringa oleifera variam de 

acordo com as condições ambientais do seu local de cultivo (Ibrahim et al., 1974, apud Anwar 

e Bhanger, 2003), sendo importantes as pesquisas científicas com foco nos espécimes 

coletados em diferentes locais de estudo. Em geral, os trabalhos que tratam das características 

do óleo da moringa, principalmente aqueles que o relacionam a biodiesel, são bastante 

recentes e não foram realizados no Brasil (Kafuku e Mbarawa, 2010; Martín et al., 2010; 

Kafuku et al., 2010; Silva et al., 2010; Rashid et al., 2008).  

Essa espécie vegetal também pode ser utilizada no tratamento de água para consumo 

humano. A água permite controlar e prevenir doenças, manter hábitos higiênicos adequados e 

reduzir a mortalidade (FUNASA, 2006), sendo a falta de água potável um problema que 

compromete o desenvolvimento social e econômico (Arnal et al., 2006).  Em áreas rurais de 

países em desenvolvimento, a água subterrânea, que requer pouco ou nenhum tratamento, é a 

mais utilizada para consumo humano. Em sua ausência, são utilizadas águas relativamente 

limpas de lagos ou córregos, que devem ser tratadas com métodos simples (Schulz e Okun, 

1984, apud Babu e Chaudhuri, 2005). Para consumo humano, a água deve ser potável, 

apresentando parâmetros microbiológicos, físicos, químicos e radioativos que atendam aos 

padrões de potabilidade e não oferecer riscos à saúde (FUNASA, 2006).  

Contudo, milhões de pessoas sofrem com a falta de água potável e, em países em 

desenvolvimento, problemas como o custo das estações de tratamento, o baixo poder 

aquisitivo e a escassez de tecnologias adequadas devem ser combatidos com sistemas de 

tratamento de água sustentáveis, de baixo custo e fácil operação e que utilizem os recursos 

locais (Ghebremichael, 2004; Ghebremichael et al., 2005).  

Sais de alumínio e de ferro são os coagulantes mais utilizados no tratamento de água 

para consumo humano, porém seu custo e efeitos no meio ambiente têm motivado o uso de 
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coagulantes orgânicos derivados de plantas (Ghebremichael et al., 2005). Algumas sementes 

são coagulantes eficientes, como as de Moringa oleifera (Jahn, 1988, apud Babu e Chaudhuri, 

2005; Ghebremichael et al., 2005). Nesse sentido, muitos autores confirmam que as sementes 

de Moringa oleifera agem como um coagulante que remove turbidez e melhora a qualidade 

microbiológica da água (Babu e Chaudhuri, 2005; Ghebremichael, 2006; Abaliwano et al., 

2008; Ghebremichael et al., 2005).  

Segundo Ndabigengesere e Narasiah (1998) e Ndabigengesere et al. (1995), as 

sementes de moringa possuem um viável coagulante alternativo ao alumínio, que pode ser 

utilizado não apenas em países em desenvolvimento, mas em todo o mundo. Ao contrário dos 

sais de alumínio, a aplicação das sementes de moringa resulta em menor volume de 

sedimentos e não apresenta riscos à saúde. Lédo et al. (2010) confirmam que M. oleifera 

funciona como um eficiente coagulante, cujo efeito é comparável ao do sulfato de alumínio, 

sendo uma tecnologia de baixo custo e aceitável do ponto de vista ambiental. 

Ghebremichael (2006) afirma que a proteína coagulante isolada das sementes de 

moringa promove coagulação semelhante ao sulfato de alumínio, contribuindo para o 

fortalecimento do uso sustentável da planta. Com a proteína coagulante de moringa isolada, 

Abaliwano et al. (2008) encontraram uma remoção de mais de 95% da turbidez de águas 

altamente túrbidas e sugerem seu uso também como coagulante auxiliar.  

Ghebremichael et al. (2005) afirmam que uma das vantagens de utilizar coagulantes 

provenientes da moringa é a variedade de produtos úteis que podem ser extraídos da semente: 

óleo; sólidos residuais (que podem ser usados como ração animal e fertilizante); cascas (que 

podem ser ativadas e utilizadas como um material adsorvente). Para Anwar e Bhanger (2003), 

a farinha resultante da extração do óleo da semente de moringa pode ser uma fonte de 

produtos químicos para tratamento de água, agregando valor ao cultivo da espécie. 

Ndabigengesere e Narasiah (1998), por sua vez, afirmam que é mais vantajoso utilizar as 

sementes de moringa como coagulante e como fonte de óleo vegetal simultaneamente. 
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Ressalta-se que a moringa é um vegetal de múltiplos usos: também possui alto valor 

nutricional e usos medicinais (Anwar et al., 2007; Ferreira et al., 2008; Mendieta-Araica et al., 

2011; Sánchez-Machado et al., 2010; Siddhuraju e Becker, 2003; Jain et al., 2010), o que 

favorece o uso sustentável da espécie.  

Observa-se que as funções de Moringa oleifera podem ser associadas, gerando 

diversos benefícios, o que justifica sua escolha como objeto de estudo. Nesse contexto, 

ressalta-se que a produção do biodiesel pode ocorrer em sistemas integrados de produção, 

minimizando a disposição de resíduos no meio (Sachs, 2007). Para Goldemberg (2009), está 

crescendo o interesse em sistemas integrados que permitam a coprodução de matéria-prima 

energética com outro produto agrícola, para atingir benefícios econômicos e ambientais. A 

utilização de sistemas integrados de produção também está relacionada à geração de 

subprodutos da fabricação de biodiesel, como a glicerina e torta de oleaginosa. Nesse 

contexto, Novaes (2001) afirma que as políticas de desenvolvimento agrário no Brasil 

apontam para a insustentabilidade e que a estratégia a ser utilizada no semiárido está baseada 

na convivência com as condições climáticas da região, por meio do aumento da eficiência no 

aproveitamento dos recursos locais. Essas perspectivas estão relacionadas ao aproveitamento 

integral das funções da moringa, em sistemas integrados de produção e utilização da espécie. 

Tendo em vista essas considerações, o objetivo do trabalho é investigar o potencial da 

moringa para produção de biodiesel e tratamento de água, por meio da quantificação e 

qualificação do óleo das sementes, verificando se ele tem características favoráveis à 

produção de biodiesel, e da investigação do potencial coagulante das sementes para 

tratamento de água. 
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Metodologia 

 

A fim de investigar as características químicas do óleo das sementes de Moringa 

oleifera, foram feitas análises no Laboratório de Química Orgânica Analítica da Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte. Inicialmente, foi realizada a extração do óleo das sementes 

sem casca, as quais foram coletadas nos municípios de Macaíba e de Apodi, Rio Grande do 

Norte. A cidade de Macaíba está localizada em uma região de clima tropical chuvoso (clima 

muito semelhante ao da capital do estado, Natal) e Apodi, em uma região de clima muito 

quente e semiárido (IDEMA, 2011).  

As sementes foram maceradas em almofariz e postas para secar em estufa a 120 ºC 

durante 75 minutos, tendo em vista que a umidade presente na amostra poderia alterar os 

resultados de rendimento obtidos na extração. Foi determinada a massa inicial das sementes 

maceradas e foi realizada a pesagem da amostra nos tempos de 15, 30, 45, 60 e 75 minutos 

após o início da secagem, para acompanhar a redução da umidade.  

Em seguida, o pó resultante foi submetido à extração por solvente via agitação 

mecânica, na qual se utilizou 100 mL de clorofórmio e metanol na proporção de 1:1. A 

análise foi realizada em triplicata, sendo de aproximadamente 1,0 g a massa de sementes 

utilizada em cada amostra. As suspensões de sementes de moringa e solvente foram colocadas 

em agitador mecânico durante 30 minutos, com rotação de 1.500 rpm. Então, foi adicionado 

sulfato de sódio anidro e, após 15 minutos, foi realizada a filtração do material em papel de 

filtro. As amostras resultantes foram colocadas em evaporador, a fim de retirar os solventes 

utilizados e a umidade residual, e foram pesadas novamente. 

O óleo obtido foi analisado em espectrofotômetro UV-Visível (Evolution 60, Thermo 

Scientific,). Para isso, foi dissolvido 0,05 mL do óleo obtido em 3 mL do solvente usado na 

extração, o qual também foi usado como branco.  Foi realizada uma varredura de 200 a 600 
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nm de comprimento de onda, com intervalos de 2 nm. Por meio do software VisionNite, foi 

plotado o gráfico de comprimento de onda e absorbância. 

A fim de obter uma amostra de biodiesel produzido a partir do óleo de moringa, foi 

realizada uma reação de transesterificação do óleo extraído das sementes. Foi utilizado 

metanol (com equivalente molar de 20:1) e catálise básica (com 1% de NaOH), durante 1 

hora. O material passou pelas etapas de lavagem, secagem e evaporação e o biodiesel (éster 

metílico) resultante foi analisado por meio de cromatografia gasosa (com detector por 

ionização de chama, GC-FID). 

Para analisar o efeito das sementes de Moringa oleifera no tratamento de água, foram 

realizados experimentos no Laboratório de Pesquisas Ambientais do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte. A primeira etapa foi a preparação 

do extrato de moringa para aplicação na água como coagulante, com base em Pritchard et al. 

(2010a), Arantes et al. (2009), Lédo et al. (2010) e Babu e Chaudhuri (2005). Desse modo, as 

sementes (coletadas nos municípios de Macaíba/RN, Nordestina/BA e Tucano/BA) sem casca 

foram maceradas em almofariz e postas para secar em estufa a 100 ºC durante um dia, para 

eliminar a umidade presente na amostra. Ndabigengesere e Narasiah (1998) afirmam que 

tanto sementes de moringa com casca como sem casca podem ser utilizadas como coagulante, 

mas aquelas sem casca são mais eficientes. Com 10 g do pó de sementes obtido e 1 L de água 

destilada, foi preparada uma suspensão, resultando numa concentração de 10 g/L. 

Ndabigengesere et al. (1995) avaliaram a atividade coagulante de extratos de moringa obtidos 

com diferentes solventes e a água foi o único solvente com o qual foi observada atividade 

coagulante. Após uma etapa de decantação, foi retirado o sobrenadante da suspensão para uso 

nos experimentos. 

Em seguida, avaliou-se o efeito do extrato de moringa no tratamento de uma amostra 

de água coletada em uma lagoa de captação de águas pluviais do município de Natal, Rio 

Grande do Norte. Verificou-se que a turbidez inicial da água bruta coletada era de 20,2 UNT e 
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o seu pH era 10,42. A obtenção deste valor de pH exigiu uma correção, a fim de atingir o 

valor de 8, que foi considerado ótimo para a atividade coagulante da moringa por Bergamasco 

et al. (2009); Madrona et al. (2010) e Okuda et al. (2001). A correção foi feita utilizando-se 

ácido sulfúrico 0,1 N, no volume de 8 mL para 1 L de água a ser tratada.  

A coagulação, a floculação e a sedimentação podem ser simuladas em laboratório, 

através de ensaios de tratabilidade em jarteste, que é um conjunto de reatores estáticos que 

fornece diferentes gradientes de velocidade (Di Bernardo et al., 2005), sendo um método 

largamente utilizado (Abaliwano et al., 2008). Foi realizado, então, um ensaio em jarteste, em 

que cada jarro recebeu 1 L de água bruta. Nos jarros 1 e 2, foi feita a correção de pH e, nos 

jarros 3 e 4, preservou-se o pH original. Nos jarros 1 e 3, utilizou-se 5 mL do extrato de 

moringa (MO), o que corresponde a uma dosagem de 50 mg/L, e, nos jarros 2 e 4, utilizou-se 

10 mL do extrato de moringa, o que corresponde a uma dosagem de 100 mg/L. A mistura 

rápida, para a etapa de coagulação, foi realizada durante 20 segundos, com rotação de 120 

rpm e a mistura lenta, para a etapa de floculação, foi realizada durante 5 minutos, com rotação 

de 30 rpm, seguida de decantação, durante 10 minutos.  

Nesse ensaio, não foi observada a formação de flocos. Assim, realizou-se um teste em 

pequena escala com agitador magnético, utilizando-se uma amostra de 200 mL de água bruta 

com pH corrigido, à qual foi aplicada uma dosagem crescente do extrato de moringa, até 250 

mg/L, e 1 mL de polímero, para auxiliar no processo de floculação. Contudo, houve apenas a 

formação de flocos pequenos, que não se aglutinaram nem decantaram. Em uma amostra de 

água bruta com pH corrigido, testou-se a dosagem de 300 mg/L de extrato, mas o processo de 

floculação também não foi eficiente.  

Diante desses resultados, optou-se por verificar o efeito coagulante da moringa no 

tratamento de uma amostra de água sintética, produzida em laboratório com argila gorda. 

Primeiramente, foi feito um ensaio com agitador magnético, com amostras de água de 200 

mL, a fim de determinar a faixa de dosagens do extrato de moringa adequada para ser 
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utilizada no ensaio em jarteste. Foram utilizadas as dosagens de 100, 125, 150, 175, e 200 

mg/L e foram determinadas a turbidez, a concentração de sólidos suspensos (SS) e o pH 

inicial da amostra. Este era 8,42, não sendo necessário fazer a correção. As análises de cor, 

turbidez e sólidos suspensos foram realizadas em espectrofotômetro. 

Em seguida, foi realizado um ensaio em jarteste. Nos jarros de 1 a 3, foi utilizada uma 

amostra de água sintética com baixa turbidez (BT) e, nos jarros de 4 a 6, a amostra de água 

apresentava alta turbidez (AT), considerando que estudos já realizados (Silva e Matos, 2008; 

Abaliwano et al., 2008; Pritchard et al., 2010b; Muyibi e Evison, 1995; Katayon et al., 2004; 

Katayon et al., 2006) afirmam que a eficiência do extrato de moringa na coagulação é maior 

em águas mais túrbidas. Nos jarros 1 e 4, foi utilizada a dosagem de 150 mg/L do extrato de 

moringa; nos jarros 2 e 5, 200 mg/L e, nos jarros 3 e 6, 250 mg/L. A mistura rápida foi 

realizada durante 30 segundos, com rotação de 120 rpm e a lenta, durante 10 minutos, com 

rotação de 40 rpm. O tempo de decantação foi de 15 minutos.  

Foram determinadas a cor, a turbidez, a concentração de sólidos suspensos e a DQO 

(demanda química de oxigênio) da água bruta e da água tratada. As análises de DQO foram 

feitas de acordo com Standard methods for the examination of water and wastewater (APHA, 

1998), com o objetivo de determinar a presença de resíduos orgânicos na água tratada com 

moringa e suas consequências no consumo da água.  

 Diante dos resultados do último ensaio em jarteste, foram realizadas cinco repetições 

do ensaio, a fim de confirmar os dados obtidos inicialmente. Seguiu-se o mesmo 

procedimento para a preparação do extrato de moringa, na concentração de 10 g/L, mas as 

sementes foram postas para secar em estufa durante uma hora e foi utilizada toda a suspensão 

obtida (não apenas o sobrenadante após decantação).  

Em cada um dos cinco ensaios, foram utilizadas 3,42 g de argila para preparação de 3 

L de água de baixa turbidez e 10,75 g para 3 L de água de alta turbidez, de modo que cada 

jarro recebeu 1 L de água bruta. Nos jarros de 1 a 3, foi colocada a água de baixa turbidez e, 
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nos jarros de 4 a 6, a água de alta turbidez. Ademais, foram utilizadas as seguintes dosagens 

de extrato de moringa: 125 mg/L (nos jarros 1 e 4), 150 mg/L (nos jarros 2 e 5) e 200 mg/L 

(nos jarros 3 e 6). A dosagem de 125 mg/L foi incluída por ser um valor intermediário entre a 

dosagem de 150 mg/L, com a qual foram obtidos bons resultados, e a dosagem de 100 mg/L, 

com a qual não foi observada a floculação. Também foram determinadas a cor, a turbidez, a 

concentração de sólidos suspensos e a DQO da água bruta e da água tratada. Os resultados 

foram analisados no programa Statistica, por meio de ANOVA (análise de variância). 

 

 

Resultados e discussão 

 

No processo de extração do óleo das sementes de Moringa oleifera coletadas em 

Macaíba, realizado com clorofórmio/metanol (1:1) via agitação mecânica, os rendimentos 

obtidos nas três amostras foram: 45,69; 43,17 e 43,31%, resultando em um rendimento médio 

de 44,06% de óleo. Com as sementes obtidas no município de Apodi, os rendimentos foram 

os seguintes: 38,86; 38,62 e 38,89%, sendo de 38,79% o rendimento médio. 

As diferenças de rendimento observadas para as amostras de sementes de moringa 

coletadas nas duas localidades corroboram as observações de Ibrahim et al. (1974, apud 

Anwar e Bhanger, 2003). Os autores afirmam que a quantidade de óleo para a espécie 

estudada varia de acordo com as condições ambientais do seu local de cultivo. No presente 

trabalho, observa-se que, em condições de clima semiárido, o rendimento do óleo nas 

sementes de moringa é menor, quando comparado com o obtido para sementes coletadas em 

região de clima úmido. A disponibilidade de água parece ser um fator importante na fisiologia 

da espécie, interferindo na produção de óleo. 

Palese et al. (2010) verificaram um aumento na quantidade de óleo nas sementes de 

oliveiras (Olea europaea L., cv Coratina) provenientes de plantas não irrigadas, em relação a 
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plantas irrigadas. Eiasu et al. (2009) observaram que, para Pelargonium, o rendimento de óleo 

é maior em condições de maior umidade no solo. Oktem (2008) obteve um aumento na 

concentração de proteínas do milho (Zea mays L. saccharata Sturt) em situação de deficiência 

hídrica, devido a alterações no metabolismo do vegetal. Esses resultados mostram que a 

mesma espécie pode apresentar variações na produção de substâncias em função da 

disponibilidade de água. 

No que se refere ao rendimento, os resultados obtidos estão de acordo com o descrito 

por alguns autores. Após extração em Soxhlet com hexano, rendimentos de 38 a 42% foram 

obtidos por Anwar e Bhanger (2003), que utilizaram sementes coletadas em regiões de clima 

temperado, e de 35% por Rashid et al. (2008). Também com hexano, Silva et al. (2010) 

encontraram rendimento de 39%, utilizando sementes coletadas em áreas rurais de 

Pernambuco (que também fica na Região Nordeste do Brasil). Em comparação com a 

extração com éter e acetona, Mani et al. (2007) encontraram máximo rendimento com hexano: 

33,5%. Lalas e Tsaknis (2002), por sua vez, observaram rendimentos de 25,1% na extração do 

óleo de moringa por pressão a frio, de 38,3% na extração com hexano e 41,4% na extração 

com clorofórmio e metanol. Por meio de cromatografia gasosa, Ayerza (2011) encontrou um 

percentual de 37% de óleo nas sementes de moringa obtidas em região árida da Argentina. 

Rendimentos menores foram encontrados por Martín et al. (2010): 14% após extração 

mecânica e 24,1% após extração por solvente (hexano). Abdulkarim et al. (2005) obtiveram 

um rendimento de 30,8% ao extrair o óleo de moringa com solvente (éter de petróleo) em 

extrator Soxhlet, método que foi mais eficiente que a extração enzimática aquosa. Tsaknis et 

al. (1999) tiveram como resultado rendimentos de 25,8% na extração por pressão a frio, 

35,7% na extração com hexano e 31,2% na extração com clorofórmio e metanol, utilizando 

sementes coletadas em região de clima seco do Quênia. 

O método de extração de óleo de sementes de moringa utilizado neste trabalho 

(extração com clorofórmio e metanol via agitação mecânica) difere dos métodos mais comuns 
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descritos na literatura e resultou em rendimento ligeiramente maior que os encontrados pelos 

autores citados. Esse resultado assemelha-se apenas ao de Lalas e Tsaknis (2002). Os menores 

rendimentos descritos na literatura foram encontrados quando utilizadas sementes 

provenientes de regiões mais secas, tal como observado no presente trabalho.  

Ressalta-se o caráter inovador dos resultados aqui obtidos, tendo em vista a análise do 

óleo de sementes coletadas em duas cidades do Nordeste brasileiro, sendo uma delas de clima 

semiárido. Corroborando os resultados encontrados, Abdulkarim et al. (2005) afirmam que as 

variações no rendimento obtido podem ser atribuídas a diferenças na variedade da planta, no 

clima em que foi cultivada, no estágio de maturação, na época de colheita das sementes e no 

método de extração utilizado. 

Contudo, os rendimentos obtidos para as sementes das duas localidades ainda são 

considerados altos. Segundo Pritchard et al. (1991, apud Anwar e Bhanger, 2003), o conteúdo 

médio de óleo das sementes de moringa é maior que o de quatro culturas oleíferas 

convencionais: algodão (15 a 24%), soja (17 a 21%), cártamo (25 a 40%) e mostarda (24 a 

40%), cultivadas nos Estados Unidos, Brasil, China e em outros países asiáticos e europeus. O 

percentual de óleo da moringa assemelha-se ao do girassol (Heliantus annuus L.), que é de 45 

a 50%, sendo esta espécie uma matéria-prima para biodiesel (Rashid et al., 2008; Pinto et al., 

2005). Já as sementes de nim (Azadirachta indica A. Juss.) apresentam 44,5% de óleo 

(Bringi, 1987, apud Azam et al., 2005) e as de pinhão manso (Jatropha curcas L.), 40 a 60% 

(Martínez-Herrera et al., 2006; Kumar e Sharma, 2008). 

De acordo com as análises realizadas em espectrofotômetro UV-Visível (gráficos 1 e 

2), o óleo de moringa extraído das sementes coletadas em Macaíba e em Apodi apresentou 

absorbância elevada no comprimento de onda de 236 nm, o que indica a presença de ácidos 

oléico, linoléico e linolênico (Reda, 2004), os quais são adequados para a produção de 

biodiesel (Kumar e Sharma, 2008). Segundo Anwar e Bhanger (2003) e Rashid et al. (2008), 

o ácido oléico perfaz  76% do óleo das sementes de moringa. Esse percentual é de 70,6%, 
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conforme Martín et al. (2010), de 78%, conforme Silva et al. (2010) e de 66,6%, conforme 

Kafuku et al. (2010). 
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Gráfico 1: Espectro de UV-Visível do óleo de sementes de Moringa oleifera Lam. coletadas em Macaíba.  
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Gráfico 2: Espectro de UV-Visível do óleo de sementes de Moringa oleifera Lam. coletadas em Apodi.  

 

 Esse resultado obtido para o óleo de moringa é semelhante ao de outras matrizes em 

estudo para a produção de biodiesel. Pinto et al. (2005) afirmam que o girassol possui óleo 

composto por cerca de 73% de ácido linoléico e 18% de ácido oléico e o óleo de cártamo 

(Carthamus tinctorius L.) é composto por 77% de ácido linoléico e 13,5% de ácido oléico. 



86 
 
Além dessa variedade com alto teor de ácido linoléico, pode ser encontrada também uma 

variedade de cártamo que apresenta alta porcentagem (75 a 81%) de ácido oléico (Hamdan et 

al., 2008). O óleo das sementes de nim possui 61,9% de ácido oléico (Bringi, 1987, apud 

Azam et al., 2005) e o de pinhão manso, 47% de ácido oléico e 31,6% de ácido linoléico 

(Kumar e Sharma, 2008). 

 Na reação de transesterificação realizada com o óleo das sementes de moringa, obteve-

se um rendimento de 98%. Este valor é superior ao obtido por Silva et al. (2010), que 

encontraram rendimentos de cerca de 70% após 4 horas de reação de transesterificação com 

catálise básica (sendo NaOH o catalisador, assim como utilizado neste trabalho), com a qual 

foram obtidos rendimentos maiores do que os obtidos com catálise ácida. Comparando-se 

com um padrão preestabelecido, a análise por cromatografia gasosa indicou que o biodiesel 

gerado tem pureza elevada, sendo constituído principalmente por ésteres de ácido oléico, que 

perfazem 76,6% do material. Esse percentual confirma os resultados obtidos por meio de 

espectrofotometria UV-Visível e aqueles informados pela literatura, como citado 

anteriormente. 

No que se refere às análises de tratamento de água, inicialmente, observou-se que um 

aspecto que deve ser discutido em relação ao uso de Moringa oleifera como coagulante é a 

grande geração de resíduos com a retirada das cascas das sementes para preparação do 

extrato. Nesse sentido, é importante ressaltar que M. oleifera pode ser utilizada de forma 

integral, em função de suas várias potencialidades. Seu aproveitamento pode ser feito em 

sistemas integrados de produção, podendo-se utilizar as cascas como ração animal, fertilizante 

ou material adsorvente, por exemplo (Ghebremichael et al., 2005; Pollard et al., 1995). 

Ademais, essa geração de resíduos é minimizada em comunidades rurais, nas quais a semente 

é utilizada integralmente, sem a retirada das cascas para o tratamento de água. 

No primeiro experimento realizado, verificou-se que o extrato de Moringa oleifera não 

foi eficiente para o tratamento da água coletada em lagoa de captação. No caso da amostra de 
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água bruta com pH corrigido, à qual foi aplicada a dosagem de 300 mg/L de extrato, a 

turbidez final foi de 75,3 UNT. Esse aumento da turbidez é devido à aplicação do extrato de 

moringa, que é uma suspensão, e à presença de flocos, que não atingiram tamanho e massa 

adequados para que ocorresse a decantação, bem como a consequente remoção dos sólidos 

suspensos na água. 

Pode-se atribuir esses resultados à presença de grande quantidade de algas na água, 

conferindo a ela uma coloração esverdeada e um valor de pH mais elevado. Conclui-se, então, 

que o extrato de moringa não é eficiente no tratamento de águas cuja turbidez é gerada pela 

presença de algas. Ademais, a dosagem na qual a floculação começou a ser observada, de 250 

mg/L, é mais alta que a descrita como eficiente por alguns autores (Ndabigengesere e 

Narasiah, 1998; Lédo et al., 2010; Pritchard et al., 2010b; Muyibi e Evison, 1995), o que 

exigiria maiores quantidades de sementes, bem como poderia acarretar um incremento na 

quantidade de resíduos orgânicos na água tratada.  

Nos ensaios com água sintética produzida com argila, pôde-se observar a floculação 

gerada pela aplicação do extrato de moringa. Observou-se também que o aumento do tempo 

de decantação promove maior remoção aparente dos flocos da água, mesmo nas amostras de 

água com baixa turbidez.  

Na figura 1, pode-se observar as amostras de água sintética utilizadas no ensaio com 

agitador magnético, no qual se utilizaram dosagens de 100, 125, 150, 175 e 200 mg/L de 

extrato de moringa e foram obtidas remoções de 59; 75; 80; 92 e 96% de turbidez e de ; 80; 

83; 94 e 96% de sólidos suspensos, respectivamente, tal como mostra o gráfico 3.   
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Figura 1: Amostras de água tratada com 200, 175, 150, 125 e 100 mg/L de extrato de sementes de Moringa 

oleifera e de água bruta (à direita). 
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Gráfico 3: Valores de turbidez (UNT) e sólidos suspensos (mg/L) obtidos em ensaio com agitador magnético, 

utilizando água bruta e dosagens de 100, 125, 150, 175 e 200 mg/L de extrato de Moringa oleifera. 

 

 Na figura 2, pode-se observar o ensaio de tratamento de água sintética com extrato de 

sementes de Moringa oleifera em jarteste, utilizando água bruta de baixa e de alta turbidez e, 

na figura 3, o resultado do ensaio após as etapas de coagulação, floculação e decantação. 
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Figura 2: Ensaio de tratamento de água com extrato de sementes de Moringa oleifera em jarteste, utilizando água 

bruta de baixa turbidez (três cubas à esquerda) e de alta turbidez (três cubas à direita). 

 

 

Figura 3: Ensaio de tratamento de água com extrato de sementes de Moringa oleifera em jarteste, utilizando água 

bruta de baixa turbidez (três cubas à esquerda) e de alta turbidez (três cubas à direita), após as etapas de 

coagulação, floculação e decantação. 

 

 Os resultados dos ensaios de tratamento de água sintética em jarteste, após realização 

da análise de variância (ANOVA), estão mostrados nos gráficos de 4 a 11. Foi utilizado um 

nível de confiança de 95% e, nesses gráficos, não há diferenças estatísticas entre resultados 

cujas barras de intervalos de confiança sofrem interseção.  

De acordo com o gráfico 4, a aplicação do extrato de moringa não foi eficiente na 

remoção de turbidez da água bruta de baixa turbidez. Do ponto de vista estatístico, não há 

diferença entre a média dos valores de turbidez da água bruta e a média dos valores de 

turbidez das amostras tratadas com extrato de moringa, embora tenham sido observadas 

remoções médias de 52; 47 e 38% com as dosagens de, respectivamente, 125, 150 e 200 mg/L 
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de extrato. Não foi obtido o mesmo resultado para a água de alta turbidez, na qual a remoção 

de turbidez na água tratada foi significativa (gráfico 5). Entretanto, não foi observada 

diferença na remoção de turbidez entre as dosagens de extrato de moringa utilizadas, que 

promoveram reduções médias de 95% na turbidez em relação à água bruta.  

 Esses resultados corroboram os encontrados na literatura. Inicialmente, eles 

confirmam que as sementes de moringa promovem maior remoção de turbidez em águas com 

maior turbidez inicial, assim como exposto em Silva e Matos (2008), Abaliwano et al. (2008), 

Pritchard et al. (2010b), Muyibi e Evison (1995), Katayon et al. (2004) e Katayon et al. 

(2006). Pritchard et al. (2010b) obtiveram uma remoção de turbidez de 50% em águas com 

baixa turbidez (40 UNT) e de 90% em águas de alta turbidez (200 UNT), além de 

determinarem como ótima a dosagem de 50 mg/L de extrato de sementes de moringa. As 

taxas menores de remoção de turbidez encontradas em águas menos túrbidas podem ser 

atribuídas à baixa concentração de matéria coloidal, o que limita o contato entre as partículas 

e, consequentemente, a floculação (Weber, 1972, apud Pritchard et al., 2010b). A mesma 

explicação é dada por Muyibi e Evison (1995), que obtiveram remoção de 98,5% da turbidez 

de águas com turbidez inicial de 600 UNT, com a dosagem de 100 mg/L de extrato de 

moringa. 

O trabalho de Ndabigengesere e Narasiah (1998) obteve como resultado uma remoção 

de 90% de turbidez de uma amostra de água bruta com 105 UNT, após utilização de extrato 

de sementes de moringa na dosagem de 50 mg/L. Pritchard et al. (2010b) também observaram 

que sementes estocadas durante 12 meses ainda promovem redução de 90% na turbidez de 

águas com valores de turbidez entre 150 e 200 UNT. 

Pritchard et al. (2010a), por sua vez, apontam uma remoção de 74% na turbidez de 

água fluvial (com turbidez inicial de 45 UNT) após o tratamento com de M. oleifera, mas a 

dose utilizada foi de 250 mg/L. Arantes et al. (2009) encontraram como resultado uma 

remoção de 94% na turbidez de água bruta cuja turbidez inicial era 100 UNT, utilizando uma 
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dosagem de 300 mg/L de extrato de sementes de moringa. Para águas com turbidez elevada 

(acima de 200 UNT), Katayon et al. (2004) determinaram que a dosagem ótima do extrato de 

moringa é de 400 mg/L. Nestes últimos trabalhos, foram utilizadas dosagens maiores que as 

estudadas nesta pesquisa. Ressalta-se que o aumento nas dosagens de M. oleifera pode 

acarretar uma reversão de cargas e, consequentemente, o restabelecimento das partículas 

desestabilizadas, o que aumenta a turbidez residual (Weber, 1972, apud Muyibi e Evison, 

1995).  
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Gráfico 4: Valores de turbidez (UNT) da água bruta de baixa turbidez (BT) e da água tratada com 125, 150 e 200 

mg/L de extrato de sementes de Moringa oleifera. 
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Gráfico 5: Valores de turbidez (UNT) da água bruta de alta turbidez (AT) e da água tratada com 125, 150 e 200 

mg/L de extrato de sementes de Moringa oleifera. 

 

 Neste trabalho, foram obtidos resultados semelhantes no que se refere à cor. Não 

foram observadas diferenças estatísticas entre a amostra de água de baixa turbidez e as 

amostras de água tratada, conforme o gráfico 6. Foram observadas remoções médias de 47; 41 

e 32%  com as dosagens de, respectivamente, 125, 150 e 200 mg/L de extrato de moringa. Na 

água de alta turbidez (gráfico 7), a remoção de cor foi significativa em relação à água bruta, 

tendo sido observada uma redução média de 94% nas amostras de água tratada, considerando 

cada uma das três dosagens. Novamente, não foram observadas diferenças entre os efeitos das 

três dosagens do extrato de moringa. 

 Arantes et al. (2009) encontraram como resultado uma remoção de 91% na cor de 

água bruta cuja cor inicial era 700 PtCo, mas foi utilizada uma dose mais elevada, de 300 

mg/L de extrato de sementes de moringa. Ao isolarem a proteína coagulante destas sementes 

em diferentes concentrações salinas, Madrona et al. (2010) alcançaram reduções de 82% na 

cor e 96% na turbidez de água fluvial com altos valores de cor e turbidez, utilizando 48 g da 
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proteína em ensaios em jarteste. Essa redução de cor é inferior à encontrada no presente 

trabalho.  
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Gráfico 6: Valores de cor (PtCo) da água bruta de baixa turbidez (BT) e da água tratada com 125, 150 e 200 

mg/L de extrato de sementes de Moringa oleifera. 
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Gráfico 7: Valores de cor (PtCo) da água bruta de alta turbidez (AT) e da água tratada com 125, 150 e 200 mg/L 

de extrato de sementes de Moringa oleifera. 
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 Conforme exposto no gráfico 8, para a água bruta de baixa turbidez, as três dosagens 

do extrato de moringa foram igualmente eficientes na remoção de sólidos suspensos. 

Utilizando as dosagens de 125, 150 e 200 mg/L de extrato de moringa, foram observadas 

remoções médias de 59; 55 e 45%, respectivamente. Para a água bruta de alta turbidez, o 

gráfico 9 mostra que, assim como foi observado para a turbidez e a cor, houve redução 

significativa de sólidos suspensos (média de 96% para as dosagens de 125 e 150 mg/L e de 

95% para 200 mg/L) e não houve diferenças entre as dosagens de extrato de moringa. Então, 

recomenda-se a aplicação da dosagem de 125 mg/L, como meio de otimizar a utilização da 

matéria-prima, considerando as dosagens estudadas. 
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Gráfico 8: Valores de sólidos suspensos (mg/L) da água bruta de baixa turbidez (BT) e da água tratada com 125, 

150 e 200 mg/L de extrato de sementes de Moringa oleifera. 
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Gráfico 9: Valores de sólidos suspensos (mg/L) da água bruta de alta turbidez (AT) e da água tratada com 125, 

150 e 200 mg/L de extrato de sementes de Moringa oleifera. 

 

 No que se refere aos valores de DQO, não foram observadas diferenças entre a água 

bruta e a água tratada com as três dosagens de extrato de moringa, tanto para a água de baixa 

turbidez como para a de alta turbidez (gráficos 10 e 11). Contudo, para a água bruta de baixa 

turbidez e com as dosagens de 125, 150 e 200 mg/L de extrato de moringa, foram observados 

valores médios de DQO de 8,72; 11,57 e 9,8 mg/L, respectivamente, que correspondem a 

aumentos médios de 3; 37 e 16% nos valores de DQO, considerando que o valor médio da 

DQO da água bruta era de 8,46 mg/L. Para a água de alta turbidez (que apresentou DQO 

média inicial de 4,69 mg/L), observou-se uma leve tendência de aumento na DQO com o 

aumento da dosagem de moringa. Neste caso, foram observados valores médios de DQO de 

7,84; 8,49 e 9,34 mg/L, que representam aumentos médios de 67; 81 e 99% nos valores de 

DQO com as dosagens de, respectivamente, 125, 150 e 200 mg/L de extrato de moringa.

 A determinação da DQO é justificada pela natureza orgânica do coagulante 

proveniente das sementes de moringa, tendo em vista que a principal forma de desinfecção da 
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água (como etapa final do tratamento) é a aplicação de cloro, o qual reage com compostos 

orgânicos presentes na água e contribui para a formação de trihalometanos, que são 

compostos nocivos à saúde (Meyer, 1994). Ao determinar a DQO de água tratada com 

moringa, Ndabigengesere e Narasiah (1998) observaram que a aplicação desse coagulante 

aumenta a concentração de matéria orgânica, causando problemas relativos a cor, odor e sabor 

durante o armazenamento da água tratada. Diante desse resultado, os autores recomendam que 

a utilização da moringa no tratamento de água seja feita após a purificação da proteína com 

função coagulante. Uma alternativa à desinfecção por aplicação de cloro para complementar o 

uso da moringa em pequenas comunidades é a desinfecção por radiação solar, a qual foi 

considerada eficiente por Amaral et al. (2006), cujo trabalho afirma que essa prática pode ser 

utilizada para diminuir a incidência de doenças de veiculação hídrica. 

 Ao estudarem a presença de resíduos orgânicos na água tratada com M. oleifera, 

Sánchez-Martín et al. (2010) determinaram a concentração de carbono orgânico dissolvido. 

Os autores compararam dois métodos de purificação da proteína coagulante de M. oleifera e 

concluíram que um deles se mostrou mais eficiente na redução do carbono orgânico 

dissolvido presente na água tratada, devido à remoção de compostos orgânicos não 

coagulantes durante o processo de purificação. Além disso, o aumento da dosagem da 

proteína coagulante aplicada, além da necessária para remoção de turbidez e carbono orgânico 

dissolvido, promove aumento no carbono orgânico dissolvido residual. Os resultados de 

Sánchez-Martín et al. (2010) também confirmaram os encontrados por Pritchard et al. 

(2010b), na medida em que a remoção de carbono orgânico dissolvido foi maior em águas de 

turbidez inicial mais elevada, em virtude do maior número de interações entre as partículas.   
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Gráfico 10: Valores de DQO (demanda química de oxigênio, em mg/L) da água bruta de baixa turbidez (BT) e 

da água tratada com 125, 150 e 200 mg/L de extrato de sementes de Moringa oleifera. 
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Gráfico 11: Valores de DQO (demanda química de oxigênio, em mg/L) da água bruta de alta turbidez (AT) e da 

água tratada com 125, 150 e 200 mg/L de extrato de sementes de Moringa oleifera. 
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 Por fim, segundo os padrões estabelecidos pela Portaria nº 2.914/2011 do Ministério 

da Saúde, os valores máximos permitidos (VMP) para os parâmetros de turbidez e cor são, 

respectivamente, 5 UNT e 15 PtCo, para que a água seja avaliada como potável. 

Considerando esses padrões, pode-se afirmar que os resultados obtidos neste trabalho para a 

água tratada com Moringa oleifera não atende aos padrões de potabilidade da água para 

consumo humano – até a etapa de decantação, levando-se em conta que, em uma estação de 

tratamento de água convencional, ainda haveria as etapas de filtração e desinfecção. Contudo, 

deve-se ressaltar que as taxas de remoção de turbidez, cor e sólidos suspensos encontradas 

neste trabalho foram bastante elevadas. A fim de aumentar a eficiência do tratamento, 

recomenda-se que a utilização da moringa como coagulante seja associada a outras etapas, 

como aumento do tempo de decantação, filtração e desinfecção – que podem ser utilizadas 

mesmo em sistemas rudimentares, tal como proposto por Babu e Chaudhuri (2005) e Pinto e 

Hermes (2005). Ademais, em pequenas comunidades, a população dificilmente tem acesso a 

água que atenda a todos os padrões de potabilidade, principalmente quando tratada com 

métodos de simples aplicação. Esses aspectos indicam que a utilização da moringa é uma 

ótima solução para comunidades em que a água de boa qualidade é escassa. 

 

 

Conclusões 

 

A extração do óleo das sementes de moringa teve como resultado um excelente 

rendimento e o espectro de UV-Visível indicou a presença de ácidos oléico, linoléico e 

linolênico. Na reação de transesterificação, também foi obtido um excelente rendimento e o 

biodiesel obtido é composto principalmente por ácido oléico. Essas características são 

favoráveis à utilização da espécie como matriz para produção de biodiesel.  
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Ademais, as sementes de M. oleifera se mostraram eficientes no processo de 

coagulação para tratamento de água, podendo ser utilizadas diretamente em sistemas 

rudimentares de tratamento ou servindo como matéria-prima para a extração de proteínas 

coagulantes a serem utilizadas em larga escala, como alternativas aos coagulantes 

tradicionais. A fim de atingir os parâmetros de potabilidade da água para consumo humano, 

recomenda-se a inclusão das etapas de filtração e desinfecção ao tratamento de água 

utilizando a moringa, as quais podem ser facilmente implementadas em pequenas 

comunidades.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

   

 As formas que a sociedade humana adotou para crescer economicamente têm 

provocado graves consequências no meio ambiente. Os impactos causados pela população 

ultrapassam, há muito tempo, a capacidade de suporte do planeta em que vivemos. Contudo, 

foi necessário haver escassez de água, perda acelerada de biodiversidade, mudanças 

climáticas, grandes desastres ambientais e contaminação frequente do meio natural para que, 

nas últimas décadas, começassem a ser desenvolvidas ações em favor do meio ambiente. 

Essas ações são decorrentes da consciência de que a influência do homem sobre o meio em 

que está inserido pode gerar prejuízos para a própria sociedade.  

A percepção de que a natureza também faz parte da relação entre a sociedade e o 

desenvolvimento tem promovido diversas reações da comunidade científica e da população 

em geral, a fim de buscar formas mais sustentáveis de desenvolvimento. Nesse ponto, a gestão 

ambiental mostra-se como uma ferramenta importante, na medida em que objetiva equilibrar 

o crescimento econômico com a qualidade ambiental e social.  

Nesse contexto, a temática das matrizes energéticas emerge como uma discussão 

fundamental, tendo em vista que as principais fontes mundiais de energia são os combustíveis 

fósseis, os quais não são renováveis em curto prazo e cujo uso gera intensa poluição. Os 

biocombustíveis, então, têm sido estudados como matrizes energéticas alternativas, a fim de 

reduzir a poluição e a exploração excessiva dos recursos naturais que são decorrentes do uso 

de combustíveis. O biodiesel é um biocombustível cujo uso é crescente no mundo e, 

especificamente, no Brasil e que pode ser produzido a partir de matérias-primas vegetais. Em 

nosso país, a produção e o consumo de biodiesel está associado à proposta de melhorias 

ambientais e sociais. 

Os estudos acerca de Moringa oleifera Lam. (conhecida como moringa) apontam que 

essa espécie vegetal já cultivada no Brasil possui diversos usos potenciais, como a de 

funcionar como uma matriz para produção de biodiesel e para tratamento de água. Essas 

funções podem ser associadas e inseridas num contexto mais amplo de utilização da espécie, 

no qual seus múltiplos usos sejam aproveitados por comunidades, como as do Nordeste 

brasileiro, que prezem tanto pela conservação ambiental quanto pelo progresso 

socioeconômico. Propõe-se, assim, que a gestão ambiental seja aplicada em nível local, 

considerando que ela é favorecida pelo envolvimento da população e pela utilização de 

recursos e referências locais. 
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No presente trabalho, a revisão de literatura realizada teve como foco a utilização de 

M. oleifera na perspectiva do desenvolvimento sustentável. A elaboração do primeiro artigo 

científico, por sua vez, objetivou estudar a anatomia da espécie e permitiu constatar que ela 

possui adaptações para se desenvolver em áreas com diferentes condições climáticas, além de 

abundantes reservas de óleo em suas sementes.  

Já o segundo artigo teve como foco a utilização da moringa tanto para produção de 

biodiesel, por meio do estudo de características químicas do óleo extraído de suas sementes, 

como para tratamento de água, por meio de avaliação da atividade coagulante do extrato das 

sementes. Foi obtido um excelente rendimento na extração do óleo das sementes, o qual tem 

composição adequada à sua utilização como matriz para biodiesel. Na produção de biodiesel, 

também foi obtido um excelente rendimento e o biodiesel obtido tem composição satisfatória. 

Essas características são favoráveis à utilização da espécie como matriz para produção de 

biodiesel.  

As sementes também se mostraram eficientes no processo de coagulação para 

tratamento de água, podendo ser utilizadas diretamente em sistemas rudimentares de 

tratamento ou servindo como matéria-prima para a extração de proteínas coagulantes a serem 

utilizadas em larga escala, como alternativas aos coagulantes tradicionais. Desse modo, 

conclui-se que M. oleifera possui características que favorecem sua utilização para as funções 

associadas de produção de biodiesel e tratamento de água. 

Esses resultados confirmam a hipótese inicial deste trabalho e indicam que Moringa 

oleifera deve ser utilizada como uma espécie de múltiplos usos, que podem ser aproveitados 

em projetos que levem em consideração o desenvolvimento sustentável. Desse modo, o 

trabalho realizado pode contribuir para a execução desses projetos no Nordeste brasileiro. 
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Processador de texto: Word for Windows. 
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